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"RISCO, RETORNO E BETAS: O MERCADO 

ACIONÁRIO BRASILEIRO" 

Ney Ottoni de Brito 

Moacir Sancovschi 

Professor de Finanças do Programa de Pós-Graduação em Administração da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro e Professor de Contabilidade do Instituto Superior de Estudos Contábeis da 

Fundação Getulio Vargas. 
Os autores agradecem o suporte da FINEP — Financiadora de Estudos e Projetos 

e da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. O banco de taxas de retomo utilizado neste trabalho 
foi organizado com Adelmiro Costa e Nelson Rozental. 

INTRODUÇÃO 

Existe alguma controvérsia no mer- 

cado acionário brasileiro com rela- 

ção a betas de títulos e com relação 

ao ajuste do modelo de mercado em 

nosso mercado. Sem questionar os 

fundamentos conceituais da rele- 

vância de betas, é preciso reconhe- 

cer que a nível de estimação empí- 

rica os procedimentos utilizados 

apresentam problemas. Os proble- 

mas mais comuns nas estimativas 

disponíveis de betas seriam a utili- 

zação de índices de mercado inade- 

quados e a utilização de taxas de 

retorno de títulos com erros de me- 

dida. 

Este trabalho objetiva examinar a 

especificação do modelo de merca- 

Rev. Adm. IA - USP São Paulo V 

do na Bolsa de Valores do Rio de 

Janeiro e os componentes de risco 

induzidos pelo modelo. Após rever 

alguns dos aspectos de risco e retor- 

no considerados relevantes, o traba- 

lho prossegue para ajustar o modelo 

de mercado e examinar componen- 

tes de risco e betas para 97 ações 

negociadas na Bolsa de Valores do 

Rio de Janeiro no período 1972- 

1976. Os resultados do ajuste do 

modelo para cada ação são a seguir 

testados quanto a especificação e 

autocorrelação serial. 

Alguns Aspectos de Risco e Retorno 

Ao comporem carteiras diversifica- 

das de investimentos em ações, o 

nível de exposioio a risco dos inves- 

tidores é, em geial, menor do que o 

.15(3) pág. 7 35 Jul/Set 1980 
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"Risco, Retorno e Betas: O Mercado Acionário Brasileiro" 

nível de risco de uma carteira con- 

centrada em um só título. Este efei- 

to de diversificação de risco é exa- 

minado em detalhe por Brito (1979) 

e permite que o nível de risco de 

uma ação possa ser decomposto em 

dois componentes: 

Risco Total = Risco Não-Diversifi- 

cável + Risco Diversificável. (1) 

A forma usual de estimar os corripo- 

nentes de risco de uma ação envolve 

a suposição de que o processo gera- 

dor de taxas de retorno segue o cha- 

mado "modelo de mercado" inicial- 

mente proposto por Sharpe (1967). 

Defina 

rx = taxa de retorno da ação x (o 

til indica que esta taxa é alea- 

tória e desconhecida no prin- 

cípio do período), 

r^j = taxa de retorno da carteira "de 

mercado" que inclui todas as 

ações, 

bx = sensibilidade da taxa de retor- 

no do título x em relação à 

taxa de retorno de mercado, 

ax = taxa de retorno esperada no tí- 

tulo x caso o retorno do mer- 

cado seja nulo e 

ex = desvio aleatório da taxa de re- 

torno do título de sua relação 

normal com o mercado. 

O modelo de mercado supõe que o 

processo gerador de taxas de retor- 

no para qualquer título x é do tipo 

rx = ax + bx rjy| + êx (2) 

onde êx é um desvio com caracte- 

rísticas de "ruído branco" e inde- 

pendente de r Jj. 

O modelo de mercado permite uma 

interpretação intuitiva. Ele decom- 

põe a taxa de retorno de um título 

em dois componentes, sendo um o 

componente associado a variações 

no mercado como um todo e o ou- 

tro o componente associado a as- 

pectos específicos que influenciam 

o título. O componente "de merca- 

do" é ax + bx r^ e o componente 

"específico" é ex. Esta interpreta- 

ção intuitiva também permite de- 

compor os componentes de risco da 

relação (1). O componente não-di- 

diversificável do risco de um título 

seria o risco associado ao compo- 

nente de mercado ax + bx r^. 0 

componente diversificável do risco 

seria o risco associado ao fator espe- 

cífico êx. 

Parece natural utilizar-se como me- 

dida de risco de um título uma me- 

dfda da dispersão dos possíveis re- 

sultados da variável aleatória rx. As 

medidas mais comuns da dispersão 

de uma variável aleatória são a vari- 

1 Isto é, um termo com média e auto correlação serial nulas tal que Covariância r/yj) = 0. 

8 



Revista de Administração IA - USP 

ância e o desvio padrão2 Definin- 

do-se 

ax = desvio padrão do retorno alea- 

tório rx, 

Ox = variânciarde rx, 

a^/| = variancia do retorno aleatório 

de mercado r^, 

al =variância do desvio aleatório 
X £ 

então o risco total de um título se- 

ria3 

ax = bx aM + aex 

Seu risco não diversificável seria re- 

presentado pelo componente 

e seu risco diversificável seria 

representado pelo componente al 
^x 

Como discutido por Brito (1979), 

em equilíbrio, a medida relevante 

de risco de um título deveria ser o 

seu beta4 Se o modelo de mercado 

é bem especificado, o abstrato con- 

ceito de betas pode ser operaciona- 

lizado. Como discutido por Brito 

(1979), neste caso o beta de um tí- 

tulo pode ser estimado pela sua sen- 

sibilidade em relação ao mercado e 

gx =bx, para todo título x. 

Este trabalho prosseguirá para esti- 

mar betas através do modelo de 

mercado, mas convém relembrar 

que a validade deste procedimento 

pode depender da boa especificação 

do modelo de mercado. 

Para se prosseguir efetuando testes 

do modelo de mercado e da relação 

(2), é necessário obter-se séries tem- 

porais de rentabilidade de títulos e 

da carteira de mercado. Aí começa- 

ram as dificuldades de evolução do 

trabalho. Rentabilidades mensais de 

títulos são reportadas pelas Bolsas 

de Valores; entretanto, estas renta- 

bilidades contêm erros de medida 

potencialmente sérios, por 

(i) não considerarem adequada- 

mente a seqüência de eventos5 

incidentes sobre os títulos e 

(ii) não considerarem as distribui- 

ções cruzadas. 

2Para uma discussão e definição da variancia e do desvio padrão de uma variável aleatória, ver 
Larson (1974). A variância ó o quadrado do desvio-padrão. Este desvio é o valor tal que aproxi- 
madamente 2/3 dos possíveis valores da variável encontram-se no intervalo entre a média menos 
o desvio e a média mais o desvio. 

3A relação (2) implica na relação (3). O risco do componente de mercado do retorno no título 
seria o risco de ax+bx r^. Como ax e bx são constantes, este risco seria b* 0^. O risco do com- 

ponente específico c- seria sua variância Q2 . 
bx 

40 beta do título x é definido como g = ^ovar^n^'a í ** 
tf* 

Entenda-se por eventos os direitos de dividendos, bonificação e subscrição incidentes sobre 
títulos do mercado. 
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Recentemente, a seqüência de even- 

tos começou a variar bastante. Exis- 

tem direitos de bonificação incidin- 

do sobre direitos de subscrição e 

vice-versa; existem dividendos que 

incidem ou não sobre bonificação e 

outras combinações praticadas. A 

rentabilidade oferecida por um títu- 

lo no período é função não só dos 

montantes de eventos distribuídos, 

mas também da seqüência na qual 

são distribuídos. Também recente- 

mente começaram a realizar-se dis- 

tribuições cruzadas, isto é ações de 

um determinado tipo começaram a 

distribuir direitos em ações de outro 

tipo. Por exemplo: ações ordinárias 

começaram a distribuir direitos em 

ações preferenciais. Neste caso, a 

rentabilidade de uma ação ordiná- 

ria em determinado período depen- 

derá do preço da ação preferencial 

no final do período. Este trabalho 

prosseguiu para obter taxas sema- 

nais de rentabilidade de títulos, 

procurando considerar tanto a se- 

qüência de eventos incidentes quan- 

to as distribuições cruzadas. Estas 

taxas de rentabilidade foram utiliza- 

daz nos testes de mercado, é preci- 

so, entretanto, reconhecer que ain- 

da existem erros de medida nas sé- 

ries de rentabilidade utilizadas. 

Apesar de muitos ajustes para even- 

tos terem sido corrigidos, existem 

correções adicionais necessárias. 

Resta ainda obter séries temporais 

de r^, a rentabilidade da carteira de 

mercado. Conceitualmente, esta 

rentabilidade deveria ser uma média 

•ponderada das rentabilidades de to- 

dos os títulos negociados no merca- 

do. O peso de cada título deveria 

ser a proporção que o valor de toda 

a quantidade emitida do título re- 

presenta em relação ao valor de 

toda a quantidade de títulos emiti- 

da no mercado. Entretanto, infor- 

mações sobre quantidades de títu- 

los em circulação são inexistentes6 

e isto impede que índices pondera- 

dos por valor sejam computados e 

utilizados. Restam duas possíveis 

alternativas a serem seguidas para 

estimar rj^. 

(a) utilizar um índice de mercado 

comumente reportado como o 

IBVe 

(b) utilizar uma média aritmética 

de um número abrangente de 

títulos. 

A primeira alternativa foi seguida 

por Contador (1975) e seus resulta- 

dos evidenciam os problemas desta 

rota. Observe que a relação (2) im- 

plica em que a sensibilidade bM do 

mercado é uma média das sensibili- 

dades bx dos diversos títulos x. 

Como b|y|= 1 a média dos bx deverá 

6Pode parecer estranho, mas as Bolsas de Valores não dispõem de informações sobre a quantidade 
emitida e características de distribuição de propriedade dos títulos nelas negociados. 
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também ser unitária7 Os resultados 

da tabela de Contador (1975) indi- 

cam que todos os b4s de títulos são 

menores do que 1, o que impede 

a média de assumir seu valor unitário 

e correto. Os resultados claramente 

indicam que a utilização do IBV ge- 

ra tendenciosidade para baixo nas 

estimativas de b's. 

Para evitar os problemas de utiliza- 

ção do IBV este trabalho seguirá a 

segunda alternativa para estimar r^. 

Como rentabilidades semanais são 

utilizadas no trabalho, será esti- 

mado como a rentabilidade média 

semanal de todos os títulos de nos- 

so universo para os quais a rentabili- 

dade semanal era disponível8 Um 

universo bastante abrangente de tí- 

tulos foi utilizado, um total de 97 

títulos das mais diversas empresas 

e setores. A relação de títulos é 

apresentada nas Tabelas 1(a)-1(C)9 

Com as rentabilidades estimadas de 

rj^j, o trabalho segue com os testes 

do modelo de mercado. 

Retorno e Componentes 

de Risco de Títulos 

As Tabelas 1(a)-1(C) apresentam ca- 

racterísticas de retorno, risco e ajus- 

te do modelo de mercado para os 

diversos títulos, colocados em or- 

dem alfabética. As colunas (2) a (4) 

apresentam diversos resultados ge- 

rais sobre o título- 

coluna (2) — apresenta o retorno se- 

manal médio oferecido pelos 

títulos, 

coluna (3) — apresenta ax (o desvio 

padrão dos retornos semanais 

oferecidos pelos títulos) e 

coluna (4) — apresenta o número de 

observações de rentabilidade 

1 Observe que r^j - £ p. /y onde r. é a rentabilidade do i—ésimo título e p. é seu peso na ponde- 

ração do mercado. Considerando-se a relação (2), obtém-se 
rM= }P.irr 

o que implica em que E p • a. = o, E p - ^ •= 1 e E 0-= 0. 
i ' ' i ' 1 i ' 

Em particular, a média dos b/s é unitária. 
8A rentabilidade, em uma específica semana, de um título será considerada disponível se ele foi 
negociado na 6? feira dessa semana e na 6? feira da semana anterior. Para uma específica sema- 
na, serão determinados todos os títulos do universo que tiveram rentabilidade disponível e a 
média aritmética destas rentabilidades será utilizada como estimativa de r^ naquela específica 

semana. Observe que um título pode ter rentabilidade disponível em uma semana, sendo incluí- 
do no cálculo de r.. na mesma, e não ter rentabilidade disponível em uma outra semana, não M 
sendo incluído no cálculo de r.. nesta. 

9 M 

As tabelas apresentam os títulos pela ordem alfabética de seus códigos de negociação na Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro. No Anexo / deste trabalho, as empresas associadas aos códigos são 
identificadas. 
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semanal disponíveis para os tí- 

tulos. 

As colunas (5) a (9) apresentam di- 

versos resultados associados ao mo- 

delo de mercado e componentes de 

riscos do título: 

coluna 5 — apresenta os betas dos 

títulos estimados pela sensibi- 

lidade b no modelo de merca- 

do; 

coluna 6 — apresenta o valor—t para 

testes da significância estatís- 

tica do beta do título; 

coluna 7 — apresenta o R—quadra- 

do da regressão do modelo de 

mercado, que é a percentagem 

da rentabilidade do título que 

pode ser explicada pela renta- 

bilidade do mercado; 

coluna 8 — apresenta a estimativa 

do desvio padrão q_ do resí- 
x 

duo, uma estimativa do risco 

diversificável ou específico do 

título; 

coluna 9 — apresenta a relação 

ol /oi, ou seja, a proporção 
ex x 

de risco diversificável dos tí- 

tulos. 

As colunas (10) e (11) apresentam 

estatísticos associados a testes de 

autocorrelação serial do modelo de 

mercado. A razão destes testes será 

discutida adiante. 

Os betas e seus testes de significân- 

cia são apresentados nas colunas (5) 

e (6). Os betas oscilam livremente 

em torno de 1, sem mostrar a ten- 

denciosidade para baixo observada 

quando se utiliza o IBV Se consi- 

derarmos as 60 ações que não mos- 

traram autocorrelação serial signifi- 

cativa dos resíduos do modelo de 

mercado, pode-se observar que 41 

destas ações tiveram seus betas sig- 

nificativamente diferentes de ze- 

ro10 Isto representa 68% do total 

de ações para as quais o teste de 

significancia é válido. Pode-se con- 

cluir que o "efeito de mercado" é 

significante no mercado de capitais 

brasileiro. 

é prática comum classificar-se as 

ações em agressivas, neutras ou de- 

fensivas se 3>1, 3 = 1 ou 3<1 respec- 

tivamente11 Uma ação agressiva 

tende a aumentar as oscilações do 

mercado, uma ação neutra tende a 

reproduzir as oscilações do mercado 

e uma ação defensiva tende a ate- 

nuar as oscilações do mercado. De 

acordo com esta classificação, po- 

de-se classificar como ações 

agressivas — ACESOP BBON E PP, 

10A significância dos t—beta é indicada por asteriscos na coluna (6). Como a existência de autocor- 
relação seria! de resíduos introduz tendenciosidade para cima nas estimativas de t—beta, os testes 
de significância dos t só têm sentido para as ações que não mostraram autocorrelação serial. Ver 
Johnston (1972) para uma discussão destes problemas. 

11 Ver Sharpe (1978), por exemplo. 
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BELGOP, BOZl, BRHA, DO- 

CA, DURA,. GERD, PETR e 

VALE; 

neutras - CRUZOP, LAME, PTIP 

e WHMT; 

defensivas — CBEE, CESP, CEMIG, 

CTB eTERJ. 

Certamente, a lista de ações agressi- 

vas pode levantar discordâncias, 

pois inclui grande número de "blue 

chips" E preciso, entretanto, reco- 

nhecer que estas ações ampliam os- 

cilações do mercado e devem ser 

classificadas como agressivas. As lis- 

tas de ações neutras e defensivas 

não parecem polêmicas. Souza Cruz 

e Lojas Americanas são comumente 

tomadas como termômetro do mer- 

cado e as ações de energia elétrica e 

telefone são recomendadas como 

"ações de viúvas" sendo considera- 

das defensivas. 

Cabe agora analisar os componentes 

de risco dos tTtulos. As colunas (3) 

e (8) apresentam estimativas do ris- 

co total e do risco diversíficável dos 

títulos, medidos pelo desvio-padrão 

dos retornos semanais e pelo desvio- 

-padrão dos resíduos, respectiva- 

mente. A coluna (9) apresenta á 

proporção de risco diversíficável 

dos diversos títulos, é fácil observar 

que esta proporção é significante; 

a média e o desvio-padrão destas 

proporções são 85,59% e 14,55% 

respectivamente. Isto implica em 

que aproximadamente 2/3 das 

observações são superiores a 70% 

Pode-se concluir para o mercado 

brasileiro que, em geral, a maior 

parte do risco de um título pode ser 

diversificado compondo-se carteiras 

abrangentes de títulos. 

Finalmente, as figuras 1 a 6 apre- 

sentam os ajustes do modelo de 

mercado para BBPP BELGOP, 

BRHAOP, CRUZOP LAMEOP e 

PETRPP. Figuras correspondentes 

para as demais ações encontram-se 

disponíveis, mas não são apresen- 

tadas para não estender este traba- 

lho além do recomendável. Entre- 

tanto, poucos questionariam a re- 

presentatividade das ações selecio- 

nadas. 

A Especificação do 

Modelo de Mercado 

Como foi observado anteriormente, 

para que o modelo de mercado seja 

bem especificado é necessário que, 

para qualquer título x, os resíduos 

ex satisfaçam a três condições: 

(i) apresentem média nula, 

(ii) apresentem autocorrelação se- 

rial nula e 

(iii) apresentem covariância com o 

mercado nula. 

A primeira e terceira condições não 

podem ser testadas, por serem auto- 

maticamente satisfeitas pelos proce- 

dimentos regressionais. A condição 

de autocorrelação serial nula pode, 

entretanto, ser testada. 
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Figura 1 
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Figura 2 
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Figura 3 
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Figura 4 
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Figura 5 
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"Risco, Retorno e Betas: O Mercado Acionário Brasileiro" 

Figura 6 
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O estatístico usualmente utilizado 

para testes de antocorrelação serial 

é o Durbin-Watson (D.W.), que é 

discutido por Johnston (1972). 

Este estatístico é apresentado na 

coluna (10) das Tabelas 1(a) a 1(2). 

Entretanto, no nosso caso sua utili- 

zação apresenta problemas, pois o 

número de observações disponíveis 

é muitas vezes superior aos valores 

tabelados. Para superar esta dificul- 

dade, computou-se também o esta- 

tístico p/S- proposto por Kmenta 

(1971). Este estatístico pode ser 

aproximado por distribuição nor- 

mal e é apresentado na coluna (11) 

das Tabelas. O grau de significância 

dos dois estatísticos é indicado nas 

próprias colunas das Tabelas: 

A,C indicam significância ao nível 

de 5% de autocorrelação posi- 

tiva e negativa, respectivamen- 

te e 

B,D indicam significância ao nível 

de 1% de autocorrelação posi- 

tiva e negativa, respectivamen- 

te. 

Os resultados indicam que o mode- 

lo de mercado apresenta resíduos 

significativamente correlacionados 

em 37 das 97 ações analisadas. Estes 

resultados sugerem que o modelo 

de mercado apresenta problemas 

de especificação. 

É interessante observar que em 36 

dos 37 casos significativos a auto- 

correlação observada era negativa. 

Isto sugere que existe uma tendên- 

cia à reversão do sinal dos resíduos. 

Se em uma semana uma ação teve 

uma rentabilidade superior à sua 

relação normal com o mercado e 

um resíduo positivo, então na se- 

mana seguinte existe uma tendên- 

cia no sentido de que a ação apre- 

sente uma rentabilidade inferior à 

sua relação normal com o mercado 

e um resíduo negativo. 

Os problemas de especificação do 

modelo de mercado não afetam as 

estimativas de betas; elas são ainda 

não tendenciosas. Entretanto, a au- 

tocorrelação significativa invalida o 

teste—t de significância dos betas, 

pois a variância do estimador é su- 

bestimada, o que gera uma tenden- 

ciosidade para cima nos valores—t. 

Apesar de não afetarem significati- 

vamente os resultados apresentados 

neste trabalho12 os problemas de 

especificação afetarão quaisquer re- 

sultados baseados na série temporal 

de resíduos obtidos a partir do mo- 

delo de mercado. Em particular, 

testes de eficiência da forma semi- 

-forte conduzidos sobre resíduos 

do modelo de mercado poderão ter 

sua validade questionada. 

12Pode-se argumentar que as estimativas do desvio-padrão dos resíduos e da proporção de risco 
diversificáve! são tendenciosas para baixo. Entretanto, estes valores já são tão altos que sua 
interpretação permanece inalterada. 
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Algumas Considerações Gerais 

Os resultados dos retornos médios 

da coluna (2) das Tabelas 1(a)-1(f) 

permitem obter a rentabilidade mé- 

dia de uma carteria diversificada 

contendo todas as ações da amos- 

tra. Esta rentabilidade é a média 

dos retornos médios das ações e as- 

sume o valor de 0,66% por semana. 

Numa base anual equivalente, isto 

representa 40,69% e numa base 

mensal equivalente representa 

2,89%. Se considerarmos que o pe- 

nodo em estudo é 1972-1976, não 

se pode deixar de reconhecer que a 

rentabilidade média oferecida por 

uma carteira diversificada de ações 

era bastante favorável, em relação 

à rentabilidade oferecida por outros 

ativos da economia. 

Os retornos médios oferecidos pelos 

diversos títulos variam bastante. O 

desvio-padrão destes retornos mé- 

dios é de 1,63% por semana, o que 

representa um valor significativo em 

relação à média geral de 0,66% por 

semana, é importante examinar os 

fatores determinantes das diferen- 

ças entre retornos médios ofereci- 

dos pelos títulos. Entretanto, é pre- 

ciso reconhecer que, apesar de mais 

depuradas, ainda existem erros de 

medida nas taxas de retorno utiliza- 

das neste trabalho, é conveniente 

esperar por taxas de retorno ainda 

mais depuradas antes de prosseguir 

com estudos mais elaborados sobre 

os determinantes de taxas de retor- 

no de títulos no mercado acionário 

brasileiro. 

CONCLUSÕES 

As principais conclusões deste tra- 

balho para o período 1972-1976 

foram: 

(i) existe um significativo compo- 

nente associado ao mercado e 

betas na determinação de sé- 

ries temporais de taxas de ren- 

tabilidade de títulos no mer- 

cado acionário brasileiro e 

(ii) o modelo de.mercado parece 

apresentar problemas de espe- 

cificação e de autocorrelação 

serial de resíduos para um nú- 

mero significativo de ações. 

Os problemas de autocorrelação se- 

rial de resíduos não introduzem 

tendenciosidade nas estimativas de 

betas através do modelo de merca- 

do, mas invalidam quaisquer testes 

de hipóteses que utilizem seus resí- 

duos. Parece extremamente relevan- 

te que esforços adicionais de pes- 

quisa se concentrem em desenvol- 

ver modelo conceitualmente bem 

fundamentado e empiricamente bem 

especificado que represente o com- 

portamento do processo gerador de 

retornos no Brasil. 
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ANEXO I 

EMPRESAS CÓDIGO 

UNIPAR - UNIÃO DE INDUSTRIAS PETROQUI'MICAS UNIP 

CIA NACIONAL DE TECIDOS NOVA AMÉRICA NOVA 

CIA SIDERÚRGICA PAIS PAIN 

CIA METALÚRGICA BARBARA BARS 

FERTISUL - FERTILIZANTES DO SUL S/A FERT 

CIA BOZANO-SIMONSEN COMÉRCIO E INDÚSTRIA BOZI 

SONDOTÉCNICA - ENGENHARIA DE SOLOS S/A SOND 

CIA. FORÇA E LUZ CATAGUAZES LEOPOLDINA FLCL 

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A BNB 

UNIBANCO UBB 

TIBRAS-TITÂNIO DO BRASIL S/A TIBR 

CASAS DA BANHA - COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A BANH 

LOJAS BRASILEIRAS S/A LOBR 

FERBASA - CIA DE FERRO LIGAS DA BAHIA S/A FERB 

METALFLEX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO MEFX 

SUPERGASBRÁS DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A SGAS 

BANCO DA AMAZÔNIA S/A-BASA BASA 

CIMENTO ARATU S/A ARAT 

APOLO PRODUTOS DE AÇO S/A APOL 

KELSON'S INDÚSTRIA E COMÉRCIO KELS 

CIA FABRIL DE TECIDOS D. ISABEL DIS 

CEMIG - CENTRAIS ELÉTRICAS DE MINAS GERAIS CMIG 

AGGS - INDÚSTRIA GRÁFICAS AGGS 

AÇOS ANHANGUERA S/A ANHA 

S/A MOINHO SANTISTA MSAN 

CIA. BRASI LEI RA DE ROUPAS CBR 

MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA ESTR 

CESP - CENTRAIS ELÉTRICAS DE SÃO PAULO CESP 

DURATEX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DURA 

BORGHOFF S/A BGFF 

FORD DO BRASIL FORD 

KIBON S/A INDÚSTRIAS ALIMENTItlAS KIBO 

ARNO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO ARNO 

CIAT JANER COMÉRCIO E INDÚSTRIA TJAN 

METALÚRGICA GEROAU S/A GERD 

MOINHO FLUMINENSE S/A MFLU 
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LOJAS AMERICANAS SA LAME 

MESBLAS/A MESB 

CIA BRASILEIRA DE ENERGIA ELÉTRICA CBEE 

ACESITA - CIA DE AÇOS ESPECIAIS ITABIRA ACES 

SAMITRI - S/A MINERAÇÃO DA TRINDADE SAMI 

S1DERÚRGIAC RIOGRANDENSE RIOG 

CIA SOUZA CRUZ INDÚSTRIA E COMÉRCIO CRUZ 

CIA CERVEJARIA BRAHMA BRHA 

SÃO PAULO ALPARGATAS S/A AMPA 

BANCO DO BRASIL S/A BB 

CIA FERRO BRASILEIRO FERO 

CIA SIDERÚRGICA BELGO MINEIRA BELG 

CIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL BANGU BANG 

CIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ PFL 

CIA DOCAS DE SANTOS DOCA 

PETROBRÂS PETR 

CIA VALE DO RIO DOCE VALE 

CIA SIDERÚRGICA NACIONAL CSN 

S/A WHITE MARTINS WHMT 

METAL LEVE S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO MELV 

LIGHT S/A LAIT 

METALÚRGICA ABRAMO EBERLE S/A EBER 

ERICSSON DO BRASIL ERIC 

TELERJ S/A TERJ 

VARIG S/A VARG 

REFINARIA E PETROLEO DE MANGUINHOS MANG 

ECISA-ENGENHARIA COMÉRCIO E INDÚSTRIAS/A ECSA 

CIMENTO CAUÊ S/A CANE 

CIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA PTIP 

CIA TELEFÔNICA BRASILEIRA CTB 
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A ANÁLISE DE VARIAÇÕES APLICADA À TAXA DE 

RETORNO SOBRE O PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Masayuki Nakagawa 

Professor-Assistente do Departamento de Contabilidade da FEA-USP. 

INTRODUÇÃO m 

Como é de .conhecimento geral, a 

taxa de retorno sobre o patrimônio 

líquido é um indicador muito utili- 

zado para se avaliar o desempenho 

global de uma empresa, divisão, de- 

partamento etc. 

Geralmente, a taxa de retorno sobre 

o patrimônio líquido nos é dada 

através do produto da margem de 

lucro das vendas líquidas (M) pelo 

giro ou rotação do patrimônio lí- 

quido (G) Chamando-se de R a ta- 

xa de retorno sobre o patrimônio 

líquido, teríamos: 

R = M x G 

demos acrescentar um terceiro com- 

ponente, isto é, o grau de alavanca- 

gem financeira (L) — com o que da- 

remos a essa taxa uma utilidade 

muito maior, como poderoso ins- 

trumento de avaliação de políticas 

estabelecidas pela administração — 

e, a partir daí, viabilizar a atualiza- 

ção ou modificação de tais políticas 

com vistas à obtenção de melhores 

resultados para o futuro. 

O modelo tradicional, que agora va- 

mos reapresentar sob o enfoque das 

três componentes acima menciona- 

das, também já está bastante difun- 

dido na literatura especializada: 

R = M x G x L 

Todavia, ao modelo tradicional po- Com a introdução do grau de ala- 

Rev. Adm. IA - USP São Paulo Vol. 15 (3) pág. 36 - 46 Jul/Set 1980 
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vancagem financeira, o giro ou ro- 
tação passa a ser do ativo total e 

não mais do patrimônio líquido. 

Assim, os símbolos passam a ter o 

seguinte significado: 

R = retorno sobre o patrimônio lí- 

quido 

M = lucratividade das vendas líqui- 

das; 

LL _ lucro líquido 

VL vendas líquidas 

G = rotação do ativo total; 

VL = vendas líquidas 

AT ativo total 

L = grau dealavancagem financeira; 

AT _ ativo total 

PL patrimônio líquido 

Esta maneira de se visualizar a taxa 

de retorno sobre o patrimônio lí- 

quido pretende ser mais útil para 

fins gerenciais, tendo em vista que 

ela dramatiza a eficácia da ação 

administrativa nas áreas de políticas 

de preços, políticas de investimen- 

tos em ativos e políticas financeiras, 

especificamente. 

Como conseqüência, o que temos 

agora é uma informação extrema- 

mente valiosa quanto ao impacto 

das políticas adotadas pela adminis- 

tração sobre a taxa de retorno sobre 

o patrimônio líquido, além da indi- 

cação da eficácia gerencial na admi- 

nistração da margem de lucro sobre 

as vendas, decisões na área de inves- 

timentos em ativos e utilização de 

recursos de terceiros para melhoria 

do retorno do capital próprio em- 

pregado. 

Revista de Administração IA - USP 

A comparação dos resultados obti- 

dos por uma empresa com os da in- 

dústria ou com os da líder do setor 

ou a comparação dos resultados de 

um período para outro de uma mes- 

ma empresa, através da presente 

técnica de análise de variações, dá 

aos administradores financeiros, 

controladores e outros executivos 

envolvidos em atividades de formu- 

lação de estratégias empresariais a 

oportunidade de identificarem os 

aspectos fortes e fracos das ações 

administrativas de uma empresa na 

busca de seu nível de excelência. 

METODOLOGIA DA ANALISE 

Quando desejamos comparar os gas- 

tos reais com materiais e mão de 

obra, por exemplo, fazemos a sua 

confrontação com os valores orça- 

dos ou com um outro parâmetro 

qualquer, inclusive custo-padrão. 

A representação gráfica da análise 

de variações de materiais e de mão- 

-de-obra tradicionalmente utilizada 

é a que se segue: 

Real 

Padrão 

• «'% 

Padrão Real 
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É exatamente essa mesma técnica 

que utilizaremos para efetuar a aná- 

lise de variações da taxa de retorno 

sobre o patrimônio líquido. A ino- 

vação pretendida por este trabalho, 

basicamente, é a representação grá- 

fica que apresentamos através das 

Figuras 1 e 2, esta última em três 

dimensões para possibilitar ao ieitor 

ou analista das variações uma per- 

feita identificação e compreensão 

das variações ocorridas, favoráveis e 

desfavoráveis. 

) sobre o Patrimônio Líquido 

das variações que decorrem da com- 

paração entre R2 e F*! e que são as 

seguintes: 

R2 ~ Ri = (M2 — Mi) Gi .Li + 

+ (G2 - Gi) Mi .Li + 

+ (L2 -LJ Gi.Mj + 

+ (M2 -Mj) (G2 -Gi) Li + 

+ (M2 - Mi) (L2 - Li) Gi + 

+ (G2 - Gi) (L2 - Li) Mj + 

+ (M2 -MJ (L2 -L1)(G2 -G1) 

Ao compararmos duas taxas de re- 

torno, sucessivamente diferentes no 

tempo ou com um parâmetro qual- 

quer. podemos estabelecer- 

R2 - Ri = (M2 x G2 x L2) - 

(Mi x Gi x Li) 

De acordo com o modelo tradicio- 

nal, na Figura 1 assinalamos no eixo 

horizontal as margens M2 e M! e no 

eixo vertical os giros G2 e Gi 

Como necessitamos assinalar, tam- 

bém, as variações do grau de alavan- 

cagem financeira L, numa terceira 

dimensão, recorremos à técnica de 

projeção de objetos (especialmente 

peças técnicas) através de duas vis- 

tas, na qual assinalamos L2. e Li, 

respectivamente, como se observa 

na Figura 1 

Para uma melhor visualização ainda, 

através da Figura 2, agora em pers- 

pectiva, mostramos todos os efeitos 

Na mesma ordem, os efeitos acima 

podem ser descritos da seguinte ma- 

neira: 

(1) Efeito Variação de Margens (M) 

= (M2 - M!) Gi .L! é a contri- 

buição favorável ou desfavorável à 

taxa de retorno que se deve atribuir 

à variação das margens de lucros das 

vendas, desde que mantidos cons- 

tantes o giro (G) e o grau de alavan- 

cagem financeira (L) do parâmetro; 

(2) Efeito Variação de Giros (G) 

= (G2 - Gi) Mx .Li é a contri- 

buição favorável ou desfavorável à 

taxa de retorno que se deve atribuir 

à variação dos giros ou rotações de 

ativos totais, desde que mantidos 

constantes o grau de alavancagem 

financeira (L) e a margem (M) do 

parâmetro; 

(3) Efeito Variação dos Graus de 

Alavancagem Financeira (L) 

= (L2 - Li) Gi .Mj é a contri- 

buição favorável ou desfavorável à 
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taxa de retorno que se deve atribuir 

às variações nos graus de alavanca- 

gem financeira, desde que mantidos 

constantes o giro (G) e a margem 

(M) do parâmetro; 

(4) Efeito Variação Conjunta das 

Margens e dos Giros (MG) . 

= (M2 - MJ (G2 - GJ U 

é a contribuição favorável ou des- 

favorável à taxa de retorno que se 

deve atribuir à variação conjunta ou 

mista das margens de lucros das 

vendas e dos giros ou rotações dos 

ativos totais, além das variações (1) 

e (2) acima referidas e desde que 

mantido o mesmo grau de alavanca- 

gem financeira (L) do parâmetro; 

(5) Efeito Variação Conjunta das 

Margens e dos Graus de Alavan- 

cagem Financeira (LM) = (M2 -Mj) 

(L2 - LJ Gi : é a contribuição fa- 

vorável ou desfavorável à taxa de 

retorno que se deve atribuir à varia- 

ção conjunta ou mista das margens 

e dos graus de alavancagens finan- 

ceiras, além das variações (1), (3) e 

(4) acima referidas e desde que 

mantido o mesmo giro (G) do parâ- 

metro. 

(6) Efeito Variação Conjunta dos 

Giros e dos Graus de Alavanca- 

gens Financeiras (GL) = (G2 - Gj) 

(L2 - LJ Mí é a contribuição fa- 

vorável ou desfavorável à taxa de 

retorno que se deve atribuir à varia- 

ção conjunta ou mista dos giros de 

ativos totais e dos graus de alavan- 

cagem financeira, além das varia- 

ções (2), (3), (4) e (5) acima referi- 

das e desde que mantida a mesma 

margem (M) do parâmetro; 

(7) Efeito Variação Conjunta dos 

Giros, Graus de Alavancagem 

Financeira e Margens (MLG) = 

= (M2 - MJ (L2 - Li )(G2 -Gí): 

é a contribuição favorável ou desfa- 

vorável à taxa de retorno que se de- 

ve atribuir à variação conjunta ou 

mista dos giros de ativos totais, 

margens de lucros das vendas e 

graus de alavancagem financeiras, 

além dos efeitos das variações indi- 

viduais ou conjuntas destes mesmos 

elementos já mencionados anterior- 

mente. É a contribuição que decor- 

re da inter-relação ótima (ou sub- 

-ótima) dos três elementos conside- 

rados nesta análise. 

Como produto final desta análise de 

variações aplicada à taxa de retorno 

sobre o patrimônio líquido, preten- 

de-se obter uma rica variedade de 

insumos para as atividades de plane- 

jamento estratégico, com vistas à 

mais rápida adaptação da empresa 

às mudanças que se verificam no seu 

meio ambiente a uma taxa de velo- 

cidade excepcional. 

Mais especificamente, pode-se con- 

cluir que esta forma de análise tenta 

viabilizar a integração de conceitos 

relacionados com o Planejamento 

Estratégico aos da Contabilidade 

Gerencial. 
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EXEMPLO DE APLICAÇAO 

Com dados levantados através da 

edição "Melhores e Maiores de 

1979" da Revista "Exame" relati- 

vos a demonstrativos financeiros en- 

cerrados em março e janeiro de 

1979, respectivamente, vamos ilus- 

trar a aplicação desta metodologia 

de análise de variações da taxa de 

retorno sobre o patrimônio liquido 

das firmas que se seguem, mas ape- 

nas a titulo de exemplo, porque os 

dados levantados não são compará- 

veis de uma maneira tão simplista 

como se pretende sem antes conhe- 

cer mais profundamente as filoso- 

fias empresariais, estratégias merca- 

dológicas, estruturas organizacio- 

nais e financeiras, objetivos, diretri- 

zes, políticas e outros aspectos 

administrativo-operacionais das em- 

presas consideradas. 

Segundo dados divulgados pela re- 

vista em questão, temos o seguinte: 

em Cr$ 1.000 

VL PL LL AT 

GESSY-LEVER 10.400.655 1462.260 431.621 4.233.632 

JOHNSON & JOHNSON 3.949.060 1.680.386 285.412 2.654.078 

onde: VL= vendas líquidas 

PL = patrimônio líquido 

LL = lucro líquido 

AT = ativo total 

Inicialmente, apenas com base nos 

dados disponíveis divulgados, calcu- 

lamos a margem (M), o giro (G), o 

grau de alavancagem financeira (L) 

e a taxa de retorno sobre o patrimô- 

nio líquido (R) de cada uma das 

firmas: 

M G L R 

GESSY-LEVER 4,15% 2,46 2,90 29,60% 

JOHNSON &JOHNSON 7,23% 1,49 1,58 17,02% 

Como se pode ver pelos cálculos ambas as firmas é praticamente o 

abaixo, em termos de "retorno so- mesmo. Chamando de RSA ao "re- 

bre o ativo total", o desempenho de torno sobre o ativo total" temos: 
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para GESSY-LEVER 

RSA2 = 431 621 = io,20 

4.233.632 

para JOHNSON & JOHNSON 

RSA, = 285412 = 10,75 

2.654.078 

Esta informação é muito importan- 

te, porque, em termos de ativos to- 

tais investidos, ambas as empresas 

estão obtendo desempenhos bastan- 

tes similares. O que, então, as dife- 

rencia? São exatamente as variações 

de margens de lucros sobre as ven- 

das (M), as variações de giros ou ro- 

tações do ativo total (G) e as varia- 

ções de graus de alavancagem finan- 

ceiras (L), o que denota, evidente- 

mente, estratégias, diretrizes, polí- 

ticas e objetivos diferenciados. 

Como conseqüência direta e apenas 

da variação do grau de alavancagem 

financeira (L), o seu efeito sobre a 

taxa de retorno em relação ao pa- 

trimônio líquido seria formidável. 

Suponhamos, só para argumentar, 

que a JOHNSON & JOHNSON 

optasse pela adoção do mesmo grau 

de alavancagem financeira (L) da 

firma GESSY-LEVER, ou seja 2,90 

— mantidas as demais políticas rela- 

tivas a margem de lucros sobre ven- 

das (M) e giro do ativo total (G). 

Simplesmente, a taxa de retorno 

sobre o patrimônio líquido (R) de 

17,02 passaria a 31,24% 

R! = 7,23 x 1,49 x 2,90 = 31,24% 

(M) (G) (L) 

A que margem de lucros sobre ven- 

das (M) deveria operar em média e 

globalmente a GESSY LEVER para 

obter a mesma taxa de retorno so- 

bre o patrimônio líquido acima cal- 

culado de 31,24% da JOHNSON 

& JOHNSON mantidos os atuais 

giro sobre o ativo total (G) de 2,46 

e grau de alavancagem financeira de 

2,90? Resposta: deveria operar com 

uma margem global média de 4,38% 

de lucro sobre as vendas líquidas, 

mantida a hipótese do mesmo 

"mix" de produtos e sua pondera- 

ção quantitativa. 

Na verdade, porém, como todos nós 

sabemos, as respostas a indagações 

desta natureza não são tão simplis- 

tas como aquelas a que nos referi- 

mos. Todavia, a presente aborda- 

gem de análise de variações aplicada 

à taxa de retorno sobre o patrimô- 

nio líquido e suas componentes 

pretende ser útil como indicador 

inicial de um processo naturalmente 

muito mais complexo e profundo, 

em que se envolvem os administra- 

dores, controladores e demais pro- 

fissionais das áreas de planejamento 

e controle, quer ao nível estratégi- 

co, quer ao nível operacional ou lo- 

gístico. 

Fixando-se como parâmetro o de- 

sempenho da firma JOHNSON 

& JOHNSON, a variação da taxa de 
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retomo sobre o patrimônio líquido 

da GESSY-LEVER é da ordem de 

12,58% (favoráveis): 

A R = R2 - Rj = 29,60% - 17,02% 

= 12,58% 

Quais seriam as prováveis causas 

desta variação no índice de desem- 

penho global da GESSY-LEVER, 

quandc comparado com o da 

JOHNSON & JOHNSON (no nosso 

caso, apenas para fins acadêmicos), 

ou seja, quais são os efeitos favorá- 

veis ou desfavoráveis sobre a taxa 

de retorno do patrimônio líquido 

da GESSY-LEVER das variações 

individuais e conjuntas verificadas 

nos componentes que integram este 

índice de desempenho da GESSY- 

-LEVER? 

Com base no modelo apresentado, 

calculamos os efeitos das variações 

individuais e conjuntas dos compo- 

nentes que integram a taxa de retor- 

no sobre o patrimônio líquido da 

GESSY-LEVER, adotando-se como 

parâmetros os mesmos dados levan- 

tados para a JOHNSON & JOHN- 

SON, e elaboramos o seguinte qua- 

dro de efeitos de variações: 

QUADRO DOS EFEITOS DAS VARIAÇÕES SOBRE Rl 

Variação: M G L MG LM GL MLG AR 

absoluta ( 7,25) 11,08 14,22 ( 4,72) ( 6,06) 9,26 ( 3,95) 12,58 
percentual 
s/ 12,58 (57,63) 88,08 113,03 (37,52) (48,17) 73,61 (31,40) 100% 

Observe-se que a variação total de de efeitos já apresentados no mode- 

taxa de retorno A R = 12,58 é ex- Io de análise, que enumeramos de 

plicada através do seguinte quadro (1) a (7)- 

VARIAÇÃO ABSOLUTA EM % 

(1) Efeito (M) (7,25) (57,63) 

(2) " (G) 11,08 88,08 

(3) " (L) 14,22 113,03 

(4) " (MG) (4,72) (37,52) 

(5) " (LM) (6,06) (48,17) 

(6) " (GL) 9,26 73,61 

(7) " (MLG) (3,95) (31,40) 

Total 12,58 100,00% 
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Classificando-se estes mesmos efei- 

tos favoráveis e desfavoráveis, ago- 

ra, numa ordem decrescente de im- 

portância em termos de contribui- 

ção para a variação total da taxa de 

retorno A R, podemos elaborar o 

quadro que se segue; 

(3) Efeito (L) 

(2) ' (G) .. 

(6) ' (GL) 

(D ' (M) 

(5) ' (LM) 

(4) ' (MG) 

(7) ' (MLG) 

Total 

VARIAÇÃO ABSOLUTA EM % 

14,22 113,03 

11,08 88,08 

9,26 73,61 

(7,25) (57,63) 

(6,06) (48,17) 

(4,72) (37,52) 

(3,95) (31,40) 

.12,58 100,00% 

Agora que estamos de posse das 

explicações, o que se deveria, por 

exemplo, fazer para tornar positivas 

ou então minimizar as variações 

desfavoráveis conhecidas através do 

quadro acima? 

Será possível manter posição com 

relação à variação positiva mais rele- 

vante da série acima, que estamos 

chamando de "efeito (L)", face ao 

novo "pacote" de medidas financei- 

ras recentemente regulamentadas 

pelo Banco Central? 

Desde que não seja viável minimizar 

a variação de margem (M) de (7,25) 

acima, devido à política de controle 

de preços do CIP, que mudanças 

deverão ser planejadas a curto e a 

longo prazo para se obter uma me- 

lhor taxa de retorno sobre o patri- 

mônio líquido? 

Certamente, estas e outras indaga- 

ções encontrarão respostas eficazes 

para uma ação administrativa cons- 

trutiva, através desta abordagem de 

análise de variações dos elementos 

que integram a taxa de retorno so- 

bre o patrimônio líquido e das pes- 

quisas daí decorrentes com vistas 

ao nível de excelência operacional 

da empresa. 

EFEITOS DA INFLAÇÃO NA 
ANALISE 

Ao aplicarmos o nosso modelo de 

análise através da comparação de 

dados obtidos nos demonstrativos 

financeiros divulgados pela edição 
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de "Melhores e Maiores de 1979" 

da Revista "Exame", o nosso pres- 

suposto era o de que tais demons- 

trativos já se encontrariam depura- 

dos totalmente dos efeitos da infla- 

ção. 

Entretanto, como sabemos, a corre- 

ção monetária introduzida a partir 

da Lei n9 6.404/76, embora tenha 

méritos indiscutíveis por ajustar o 

lucro ao seu valor verdadeiro, ainda 

conduz a uma pequena defasagem 

no cálculo do lucro real, pelo não 

reconhecimento do efeito da infla- 

ção entre a data de aquisição dos 

estoques e a data do balanço, além 

da diferença de correções que deve- 

ria haver de seguros não apropria- 

dos e outras. 

Ao levantarmos, este problema, to- 

davia, não pretendemos detalhar 

essas omissões, mesmo porque elas 

não trazem, na grande maioria de 

vezes, distorções significativas para 

as finalidades propostas na metodo- 

logia ora apresentada. 

O que se pretende colocar através 

destas observações é o fato de que 

os demonstrativos financeiros, cor- 

rigidos com obediência às normas 

legais emitidas após o advento da 

Lei n9 6.404/76, não trazem a 

riqueza de detalhes analíticos per- 

mitida, por exemplo, pelos demons- 

trativos corrigidos pela técnica da 

"contabilidade a nível geral de pre- 

ços" (CNGP), só acessíveis ao ana- 

lista interno de cada empresa. 

A simples segregação e adequada 

apropriação, por exemplo, dos ga- 

nhos e perdas nos itens monetários 

dos demonstrativos financeiros per- 

mitirão ao analista interno das em- 

presas uma visualização muito mais 

realista dos elementos que com- 

põem a taxa de retorno sobre o pa- 

trimônio líquido e, consequente- 

mente, um uso mais adequado da 

própria técnica analítica proposta 

(Martins, 1979). 

CONCLUSÃO 

A tradicional técnica de análise de 

variações de gastos reais com ma- 

teriais e mão de obra, quando con- 

frontados com os dados orçados 

ou de um outro parâmetro, como 

o custo-padrão, é um dos melho- 

res instrumentos à disposição da 

administração de uma empresa, 

para fins de controle da atividade 

logística ou operacional. 

A representação gráfica desta aná- 

lise de variações é de fácil compre- 

ensão para fins de interpretação e 

tomada de medidas corretivas por 

parte dos administradores de qual- 

quer nível, porque apenas dois ele- 

mentos são analisados. 

Reconhecendo exatamente a grande 

utilidade das representações gráficas 

como anexos dos relatórios que 

constantemente são encaminhados 

aos administradores responsáveis 

por tomadas de decisões nas empre- 
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sas, o presente trabalho teve como 

objetivo aplicar a mesma técnica 

de análise de variações com mate- 

riais e mão de obra, porém, à análi- 

se das variações da taxa de retorno 

sobre o patrimônio líquido e viabi- 

lizar a sua representação gráfica de 

uma forma totalmente simples e 

compreensiva, não obstante a com- 

plexidade da matéria. 
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INTRODUÇÃO m 

A decisão de exportar envolve, im- 

plicitamente, o desafio de atender a 

novos mercados, caracterizados in- 

dividualmente por suas condições 

sociais e econômicas, que se refle- 

tem nas expectativas sobre preço, 

qualidade, prazos de entrega, espe- 

cificações técnicas, níveis de serviço 

e canais de distribuição, entre 

outras. Se, por um lado, tais variá- 

veis estão teoricamente sob contro- 

le gerencial, por outro as limi- 

tações práticas de tempo, conheci- 

mento e recursos podem impedir 

ou tornar inadequadas as manipu- 

lações que se fazem necessárias 

para adaptá-las às exigências indivi- 

duais de cada um dos mercados im- 

portadores. Acredita-se que tais li- 
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mitações práticas sejam parcialmen- 

te responsáveis pelas dificuldades 

encontradas pelos produtos manu- 

faturados brasileiros, no momento 

em que se tenta colocá-los em mer- 

cados externos. Tais suposições 

carecem, no entanto, de evidências, 

empíricas que permitam a tomada 

de decisões, tanto a nível governa- 

mental como gerencial, com o fim 

de enfrentar, objetivamente, as difi- 

culdades que se oferecem ao esfor- 

ço nacional de incremento das ex- 

portações. Daí a importância e a 

necessidade de estudos de campo 

sobre a prática gerencial da empresa 

brasileira produtora e exportadora 

de produtos manufaturados. Tais 

estudos permitirão detectar defici- 

ências e vantagens comparativas 

cuja análise poderá auxiliar a acele- 

15(3) pág. 47 -57 Jul/Set 1980 
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ração do processo de aprendizagem 

da empresa brasileira. 

A Exportação e o Controle de 

Qualidade: Aspectos Conceituais 

Entre as variáveis sob controle ge- 

rencial que, aparentemente, influen- 

ciam o desempenho das exporta- 

ções de manufaturados brasileiros, 

chama especial atenção a qualidade 

dos produtos, principalmente quan- 

do colocados em confronto direto 

com produtos de outras nacionali- 

dades. Apesar de ter, aparentemen- 

te, condições de satisfazer os clien- 

tes mais exigentes, a qualidade de 

nossos produtos é acusada de não 

manter a sua uniformidade ao longo 

do tempo, sendo este um dos mais 

importantes fatores restritivos de 

que o produto manufaturado brasi- 

leiro sofre no exterior 

Detectar as causas de tais dificulda- 

des, a fim de oferecer possíveis 

soluções, é um desafio a que este 

trabalho se propõe. Partindo das su- 

posições anteriores, é de se esperar 

que haja algum tipo de relaciona- 

mento entre as práticas gerenciais 

de controle de qualidade e o desem- 

penho em exportação, nas empresas 

produtoras e exportadoras de ma- 

nufaturados. Mais objetivamente, 

existe a expectativa de que aquelas 

empresas que dão mais importância 

à qualidade, importância essa mani- 

festada através das características 

de seus sistemas de controle de qua- 

lidade, tendam a apresentar melho- 

res desempenhos nos negócios com 

o mercado exterior Mas como 

avaliar as características de um sis- 

tema de controle de qualidade e 

como medir o desempenho de uma. 

empresa nas operações de exporta- 

ção? Estas são questões conceituais 

para as quais não existem respostas 

simples. Qualquer tentativa de 

equacioná-las terá, inevitavelmente, 

de superar as dificuldades inerentes 

a todo o modelo conceituai, no que 

diz respeito a abstrações e suposi- 

ções acerca da realidade., 

O atributo "qualidade" tem dife- 

rentes significados para diferentes 

pessoas e, por isso, torna-se difícil 

resumi-lo em uma definição sim- 

ples. Autores como Juran (1955), 

Lechères (1958), Feigenbaum 

(1967), Chase e Aquilano (1973) 

reconhecem esta dificuldade e, na 

tentativa de conceituar qualidade, 

associam a qualidade de um produ- 

to ao grau de satisfação às exigên- 

cias do consumidor Teoricamente, 

as decisões sobre a qualidade de um 

produto começam com o projeto 

do mesmo, no qual são considera- 

dos os desejos dos consumidores e 

as possibilidades que tem o fabri- 

cante de responder a essas necessi- 

dades. A existência de um equilí- 

brio entre esses dois fatores permite 

afirmar que o produto está qualita- 

tivamente correto (Taverne, 1970). 

Como os desejos dos clientes e os 

recursos de produção não são ele- 

mentos estáticos, a manutenção do 
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equilíbrio proposto é um desafio 

que freqüentemente se coloca dian- 

te dos dirigentes das empresas. Para 

enfrentá-lo, os administradores con- 

tam com o controle de qualidade, 

que pode ser visto como um con- 

junto de procedimentos administra- 

tivos cujo objetivo é coordenar os 

recursos do produtor de modo a 

obter o produto ao nível de quali- 

dade definido nas especificações do 

projeto com o mínimo custo de 

produção. Isto implica na execução 

de quatro funções básicas em qual- 

quer sistema de controle: 

estabelecer padrões; 

comparar o que é feito com os 

padrões estabelecidos; 

aplicar ações corretivas quando 

os padrões não estiverem sendo 

obedecidos; 

adaptar os padrões em função 

de necessidades do produto e 

do mercado. 

As atividades associadas a essas qua- 

tro funções devem constituir um ci- 

clo ativo, num processo contínuo 

de "feedback", caracterizando, des- 

sa forma, a "dinamicidade" do con- 

trole de qualidade. 

Avaliar o sistema de controle de 

qualidade implica portanto, em ana- 

lisar entre outros fatores, de que 

forma essas quatro funções são exe- 

cutadas. Isto deveria ser comple- 

mentado pela análise de fatores 

mais subjetivos, tais como a percep- 

ção da importância do controle de 

qualidade pela gerência ea localiza- 

ção da função dentro da-estrutura 

organizacional da empresa. 

Medir o desempenho de empresas 

em atividades de exportação impli- 

ca em estabelecer parâmetros arbi- 

trários. Parece lógico, no entanto, 

supor que o grau de desenvolvimen- 

to do país importador (desenvolvi- 

do ou em desenvolvimento), o en- 

volvimento com exportação (medi- 

do através do percentual médio de 

faturamento com exportações, 

comparado com o total) e a regula- 

ridade com que a empresa vem 

exportando nos últimos anos sejam 

bons indicadores de desempenho 

em exportação. Dessa forma, po- 

de-se estabelecer um modelo con- 

ceituai para medir ambos (o grau de 

importância dado ao sistema de 

controle de qualidade e o desempe- 

nho da empresa nas atividades de 

exportação), possibilitando a verifi- 

cação de um possível relacionamen- 

to entre controle de qualidade e 

desempenho em exportação. 

Uma Metodologia de Análisè 

Para avaliar o sistema de controle 

de qualidade e o desempenho em 

exportação das empresas nacionais 

privadas, produtoras e exportadoras 

de manufaturados, foi desenvolvido 

um questionário, posteriormente 

aplicado aos executivos responsá- 

veis pelas operações de exportação 

em empresas aleatoriamente selecio- 

nadas (Figueiredo, 1979). 
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Para o sistema de controle de qua- 

lidade, dividiu-se a avaliação em 

sete áreas de preocupação, engloban- 

do, ao todo, 28 variáveis, cujos 

valores correspondiam às respostas 

dadas, no questionário, pelos exe- 

cutivos responsáveis pelas operações 

de exportação nas empresas selecio- 

nadas. Essas respostas possibilitam, 

à luz da teoria gerencial existente, 

medir a maior ou menor ênfase que 

cada empresa dá à qualidade. A sete 

áreas foram assim definidas: 

Area 1—A percepção da impor- 

tância de controlar a 

qualidade nas operações 

de exportação; 

Área 2—A organização do siste- 

ma e sua posição na es- 

trutura organizacional 

da empresa; 

Área 3— O estabelecimento dos 

padrões de qualidade; 

Área 4-- Os itens inspecionados e 

os equipamentos utiliza- 

dos; 

Área 5—Os procedimentos do 

processo de qualidade; 

Area 6—O estabelecimento de 

ações corretivas; 

Area 7— O relacionamento do 

sistema de controle de 

qualidade com os clien- 

tes. 

Por outro lado, a avaliação do de- 

sempenho em exportação foi reali- 

zada através das três variáveis defi- 

nidas anteriormente: 

i) Classe do pafs importador (de- 

senvolvido ou em desenvolvi- 

mento) 

ii) Regularidade das exportações 

(regulares ou eventuais) 

iíi) Nível de envolvimento com 

exportações, medido através 

do percentual médio das ex- 

portações em relação ao fatu- 

ramento total entre 1973 e 

1977 

Três níveis foram estabeleci- 

dos: 

pouco envolvimento (me- 

nor que 3%), 

médio envolvimento (entre 

3% e 20% ), 

grande envolvimento (maior 

que 20%). 

O questionário foi aplicado através 

de entrevistas pessoais em 153 em- 

presas, aleatoriamente selecionadas 

do universo das 3.611 empresas 

nacionais privadas, produtoras e ex- 

portadoras de manufaturados, lista- 

das no Anuário da Carteira do Co- 

mércio Exterior do Banco do Brasil 

(CACEX), de 1976. 

Para estudar o relacionamento entre 

as variáveis indicadoras de melhor 

desempenho em exportações e as 

variáveis associadas ao sistema de 

controle de qualidade para exporta- 

ções, enunciaram-se hipóteses. Estas 

hipóteses tiveram que ser divididas 

em dois grupos, devido à natureza 

das escalas em que foram medidas 

as variáveis em confronto. A maio- 

ria das variáveis ligadas ao sistema 
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de controle de qualidade era no- 

minal, o mesmo ocorrendo com du- 

as das três variáveis utilizadas para 

avaliar o desempenho em exporta- 

ções. As demais variáveis eram ordi- 

nais. Assim, quando a variável in- 

dicadora de melhor desempenho em 

exportações era ordinal e a variável 

ligada à preocupação com a qualida- 

de também era ordinal, a hipótese 

nula de pesquisa era de que não 

existia correlação entre as duas va- 

riáveis; quando pelo menos uma das 

duas variáveis em confronto era no- 

minal, a hipótese nula de pesquisa 

era de que as distribuições de uma 

variável nas diversas categorias da 

Em 6 células apareceriam os coefici- 

entes de correlação de Kendall, 

com os correspondentes níveis de 

significância, enquanto que, nas de- 

mais, seriam vistos os valores de x2 

com os correspondentes graus de li- 

berdade e coeficientes de signifi- 

cância. 

outra variável eram iguais. Para tes- 

tar o primeiro conjunto de hipóte- 

ses, a estatística escolhida foi o coe- 

ficiente de correlação por postos, 

de Kendall, enquanto que, para 

o segundo grupo, o teste escolhido 

foi o do qui-quadrado. A combina- 

ção das 28 variáveis do sistema de 

controle de qualidade com as 3 va- 

riáveis de desempenho em exporta- 

ção resultou num total de 84 testes 

de hipóteses. 

Se fosse organizada uma tabela com 

os resultados de todos os 84 testes 

feitos, ter-se-ia uma matriz com a 

configuração da Tabela I 

A Exportação e o Controle de 

Qualidade: A Evidência Empírica 

A análise dos dados obtidos, à luz 

do modelo conceituai utilizado, 

mostra, antes de tudo, um signi- 

ficativo distanciamento entre a teo- 

ria e a prática gerencial, nasempre- 

TABELA I - MATRIZ DE RESULTADOS DOS TESTES DE HIPÓTESE 

Sistema 

C.Q. VI V2 V3 V26 V27 V28 

Desempenho^ 

Indicador 1 

Indicador 2 

Indicador 3 

51 



"Desempenho em Exportação e as Práticas Gerenciais de Controle de Qualidade" 

sas exportadoras. Esse distancia- 

mento se revela tanto nas caracte- 

rísticas dos sistemas de controle de 

qualidade quanto no modelo con- 

ceituai utilizado para testar a supo- 

sição de que haveria um relaciona- 

mento entre desempenho em expor- 

tação e atenção dada ao controle 

de qualidade. Dos 84 testes de hi- 

póteses realizados, a grande maioria 

não apresentou nenhum resultado 

significativo, indicando não haver 

uma associação entre as variáveis 

selecionadas para caracterizar o sis- 

tema de controle de qualidade e 

as variáveis usadas para medir o 

desempenho em exportação. Existi- 

ram, no entanto, exceções impor- 

tantes em 3 das 7 áreas definidas 

anteriormente e que suportam a 

hipótese de associação. Estas ex- 

ceções dizem respeito aos proce- 

dimentos para o estabelecimento de 

padrões de qualidade, aos proce- 

dimentos do processo de controle 

e ao relacionamento do sistema de 

controle de qualidade com os cli- 

entes. No primeiro caso, procura- 

va-se saber se a empresa, ao esta- 

belecer os padrões de qualidade 

para seus produtos, procurava in- 

formações sobre os requisitos de 

qualidade dos consumidores. Os 

resultados indicaram que apenas 45 

das 153 empresas entrevistadas pro- 

curavam usar tal informação. Ao 

comparar essas empresas com as 

108 restantes, nue não usavam esta 

informação, ficou estatiscamente 

provado que elas têm um maior en- 

volvimento com exportação e ex- 

portam para países desenvolvidos 

em maior número que as demais. 

Isto significa dizer que, com rela- 

ção ao estabelecimento dos pa- 

drões de qualidade, existe uma 

associação entre o nível de uti- 

lização de informações externas 

e o desempenho em exportação, 

medido por dois de seus parâme- 

tros. 

No segundo caso, procurava-se co- 

nhecer os procedimentos usados no 

processo de controle ou, mais es- 

pecificamente, saber se a empresa 

utilizava critérios diferentes de ins- 

peção em função dos diferentes 

compradores e dos diferentes pro- 

dutos por ela exportados. Embora 

a maioria das empresas não faça 

qualquer distinção nos procedimen- 

tos de inspeção, as que o fazem 

também são aquelas que, em maior 

número, exportam para países de- 

senvolvidos. Em outras palavras, 

existe uma associação entre o grau 

de adaptabilidade dos procedimen- 

tos de controle e o desempenho em 

atividades de exportação, medido 

pelo nível de desenvolvimento do 

país importador 

Na terceira ocasião em que foram 

encontrados resultados significati- 

vos, procurava-se conhecer o grau 

de participação do cliente nas ati- 

vidades de controle, através da ve- 

rificação da qualidade "in loco" 

antes da expedição do produto. Ve- 

rificou-se, estatisticamente, que as 

empresas onde isto ocorria eram 
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aquelas que, em maior número, ex- 

portavam para países desenvolvidos, 

exportavam com maior regularidade 

e cuja receita com exportações re- 

presentava mais do que 3% do fa- 

turamento total. Isto significa dizer 

que existe uma associação entre o 

fato de o cliente participar das ati- 

vidades de inspeção do produto e 

o desempenho em exportação, me- 

dido por seus três parâmetros. 

Estes resultados permitem algumas 

conclusões importantes e deixam 

uma série de dúvidas. Por que tão 

poucashipótesesapresentaram resul- 

tados significativos? Qual a influên- 

cia das características gerais das em- 

presas nestes resultados? Qual a si- 

tuação geral dos sistemas de contro- 

le de qualidade nestas empresas? 

Qual tem sido o desempenho destas 

empresas nas atividades de exporta- 

ção? As respostas a estas perguntas 

permitirão uma melhor compreen- 

são da importância do controle de 

qualidade para as atividades de ex- 

portação, além de permitir uma me- 

lhor comparação entre a prática e a 

teoria gerencial existente. 

Em primeiro lugar, é indispensável 

entender as características gerais 

das empresas brasileiras que estão 

exportando. De acordo com seu 

faturamento e número de empre- 

gados, pode-se afirmar que, na sua 

maioria, são pequenas e médias 

empresas, representando quase to- 

dos os setores industriais, mas com 

maior ênfase nos setores de Vestuá- 

rio e Calçado, no Metalúrgico, de 

Material de Transporte e no Mecâni- 

co, que estão representados em 50% 

das empresas da amostra. Das 153 

empresas entrevistadas, 80 (53%) 

têm menos de 250 empregados e 

103 (67%) faturaram menos de 100 

milhões de cruzeiros, em 1977 

Ao analisar as características dos 

sistemas de controle de qualidade, 

sob o modelo conceituai utilizado, 

encontra-se um quadro bastante 

precário, que não deve surpreender 

se for considerado o porte das em- 

presas que estão exportando. Em- 

bora, na grande maioria das empre- 

sas, o controle de qualidade seja 

percebido como um fator que in- 

fluencia o desempenho em ex- 

portação, a atenção dedicada ao 

mesmo não é compatível com es- 

sa percepção. Ao serem questiona- 

dos sobre a importância do con- 

trole de qualidade em relação a ou- 

tros fatores sob controle gerencial, 

os dirigentes o classificaram em 

segundo lugar, abaixo, apenas, do 

fator preço. No entanto, ao anali- 

sar a estrutura do setor de controle 

de qualidade pode-se verificar que o 

mesmo conta com um número 

reduzido de funcionários (em mé- 

dia, apenas 1 funcionário para cada 

38 empregados da produção), bem 

abaixo do normalmente recomen- 

dado. Além disso, em grande par- 

te das empresas pesquisadas, o con- 

trole de qualidade consiste, simples- 

mente, em operações de inspeção, 

com especial ênfase na fiscalização 

do produto acabado, onde as uni- 
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dades aceitas são separadas das 

unidades rejeitadas. Tal situação 

é agravada pelos seguintes fatos: 

em apenas 33% das empresas entre- 

vistadas existe a preocupação de 

conhecer os requisitos de qualidade 

ditados pelos importadores; em 

mais de um terço das empresas, 

as especificações de qualidade são 

transmitidas, oralmente, aos empre- 

gados da produção e inspetores; 

apesar de 64% das empresas mante- 

rem relatórios dos resultados das 

inspeções, apenas metade dessas 

empresas usa esses relatórios para 

o aperfeiçoamento do sistema 

vigente de controle de qualidade, 

que ou é o mesmo desde a sua 

fundação ou, então, experimentou 

variações tão pequenas que não 

podem ser caracterizadas como mu- 

danças; em um expressivo número 

de empresas (35%), as amostras 

enviadas para os importadores rece- 

bem um controle especial ou, en- 

tão, são fabricadas especialmente 

para essa finalidade, apesar de a 

boa prática indicar que essas amos- 

tras devessem ser representativas do 

total de unidades fabricadas. O mais 

surpreendente em todo este contex- 

to é a verificação de que, apesar 

de todas essas deficiências aparen- 

tes, a grande maioria dos entrevis- 

tados não acredita que possíveis 

deficiências no sistema de controle 

de qualidade de suas empresas es- 

tejam comprometendo o aumento 

de suas exportações. No entanto, 

uma análise objetiva do desempe- 

nho dessas empresas em suas ati- 

vidades de exportação mostra um 

quadro não muito promissor* cerca 

de dois terços das empresas jamais 

exportou para um país desenvolvi- 

do, bastando notar que, na lista dos 

países importadores, a Boiívia apare- 

ce em maior número de vezes: 66, se- 

guida do Paraguai, com 65, e dos 

Estados Unidos, com 37 Isto é 

reforçado pelo fato de que, em 

1977 dois terços das empresas 

obtiveram um faturamento em ex- 

portação inferior a 3% do fatura- 

mento total, indicando o pouco 

envolvimento dessas empresas com 

as atividades de exportação. Na 

realidade, cerca de 18% das empre- 

sas nem mesmo se consideram ex- 

portadores regulares, realizando ati- 

vidades de exportação apenas nas 

ocasiões em que são procuradas por 

compradores interessados em seu 

produto. 

Os fatos acima formam o seguinte 

quadro: de um lado, tem-se a per- 

cepção dos dirigentes das empre- 

sas que vêem o controle de quali- 

dade como fator fundamental para 

o sucesso na exportação e que não 

acreditam que possíveis deficiências 

nas suas empresas possam impedir o 

aumento das exportações; de outro; 

os fatos que indicam uma prática 

gerencial de controle de quali- 

dade bem distanciada do teorica- 

mente recomendado e um desem- 

penho em exportação bastante mo- 

desto, se for levado em conta o 

pouco envolvimento médio e a clas- 

se dos países importadores. É, 
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sem dúvida alguma, nos países 

desenvolvidos que se encontram 

os melhores e maiores mercados 

potenciais e são exatamente es- 

ses países que em menor número 

importam de nossas empresas. Em 

vista desses fatos, poderemos, en- 

tão, questionar: estão corretos os 

empresários ao afirmarem que defi- 

ciências internas do sistema de con- 

trole de qualidade não constituem 

empecilhos ao incremento da ex- 

portação? A evidência empírica 

sugere que não, principalmente se 

considerarmos que a grande barrei- 

ra a ser vencida é conseguir compe- 

tir nos mercados desenvolvidos. As 

análises estatísticas indicam uma 

forte associação entre as caracterís- 

ticas do sistema de controle de qua- 

lidade e a capacidade de exportar 

para países desenvolvidos. As em- 

presas que o conseguem são aquelas 

que usam informações sobre requi- 

sitos de qualidade do importador 

ao fixar os seus padrões de quali- 

dade, usam critérios diferentes de 

inspeção para diferentes mercados 

e produtos e permitem que o im- 

portador participe nas atividades 

de inspeção do produto final. Em 

outras palavras, apenas as empre- 

sas que possuem sistemas de con- 

trole de qualidade mais "elabora- 

dos" estão conseguindo exportar pa- 

ra os países desenvolvidos. Em vis- 

ta disso, é-se levado a questionar 

a percepção dos empresários: ou 

eles desconhecem o significado 

mais amplo e as conseqüentes im- 

plicações do controle de qualidade, 

ou estão exercendo um mecanismo 

de defesa natural de quem possui 

um produto e deseja preservar-lhe 

a imagem de qualidade. 

CONCLUSÕES E RECOMENDA- 

ÇÕES 

As conclusões deste trabalho podem 

ser divididas em dois pontos prin- 

cipais. O primeiro diz respeito 

aos aspectos conceituais de de- 

sempenho em exportação e seu 

relacionamento com controle de 

qualidade. O segundo refere-se a as- 

pectos de diagnose, em que se pro- 

curou detectar possíveis deficiên- 

cias do controle de qualidade, obje- 

tivando oferecer sugestões que pos- 

sam acelerar o processo de aprendi- 

zagem da empresa brasileira. 

Com relação às primeiras conclu- 

sões, verificou-se que, do modelo 

conceituai previamente definido, 

poucas são as variáveis que influen- 

ciam o desempenho em exportação. 

Mesmo assim, esta influência só 

tende a existir quando se trata 

de exportar para países desenvol- 

vidos. Estes achados poderiam, a 

princípio, levar à suposição de 

que o controle de qualidade não 

é um empecilho tão importante 

ao incremento das exportações 

brasileiras. Esta é, no entanto, uma 

suposição errônea e perigosa. Em 

primeiro lugar, porque é exatamen- 

te nos países desenvolvidos que 

se encontra o grande mercado 

atual para produtos manufaturados 
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e em segundo lugar, porque conse- 

guir exportar hoje para países em 

desenvolvimento não significa, ne- 

cessariamente, conseguir exportar 

amanhã. 0 clima econômico inter- 

nacional coloca, a cada dia, mais 

e mais pressão em cada um dos 

países do globo, obrigando-os a 

concorrer cada vez com mais 

ênfase em todas as áreas e com 

todas as armas disponíveis. Ven- 

cerá, em cada mercado, aquele 

que estiver melhor preparado. E 

não existe mercado melhor para 

testar a competitividade de um pro- 

duto manufaturado do que o dos 

países desenvolvidos. Sistemas de 

controle de qualidade mais aper- 

feiçoados, ficou demonstrado, são 

um dos requisitos importantes 

para se conseguir atingir este tipo 

de mercado. 

Resta, finalmente, a questão: pos- 

suem as empresas pfívadas nacio- 

nais, produtoras e exportadoras de 

produtos manufaturados, sistemas 

de controle de qualidade adequa- 

dos para competir no livre merca- 

do internacional? A resposta, em 

sua maioria, é, infelizmente, nega- 

tiva. Embora grande parte dos di- 

rigentes pareçam perceber a impor- 

tância da qualidade, eles não trans- 

formam esta aparente percepção em 

ação, estabelecendo sistemas de 

controle de qualidade eficazes em 

suas empresas. O mais grave é que, 

por desconhecimento ou, talvez, 

por inexperiência, eles acreditam 

que a qualidade de seus produ- 

tos não seja um empecilho ao in- 

cremento de suas exportações. Afi- 

nal de contas, a grande maioria 

dessas empresas começou a ex- 

portar há menos de 6 anos, e 

dois terços delas jamais exportaram 

para um país desenvolvido. Isto 

talvez explique a visão míope 

que têm os empresários sobre 

o real empecilho que sistemas de 

controle de qualidade inadequados 

representam para o incremento, a 

longo prazo, de suas exportações. 

Cabe, portanto, uma ação com o 

objetivo de acelerar o processo de 

aprendizado dessas empresas. Pare- 

ce evidente que a maioria das 

empresas desconhece o significado 

do que seja controlar a qualidade. 

Uma sugestão seria a de criar, jun- 

to aos programas de incentivos à 

exportação, planos objetivando não 

somente a conscientização dos em- 

presários brasileiros sobre a impor- 

tância de controlar a qualidade, mas 

também treinamento sobre as mo- 

dernas abordagens gerenciais do 

controle de qualidade. 
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INTRODUÇÃO 

A utilização de estruturas orga- 

nizacionais adequadas é um fator 

de vital importância na vida das 

empresas e na intensificação de sua 

eficácia. O aparecimento de orga- 

nizações que são estruturadas por 

Projetos é relativamente recente 

em nosso país, sendo que em 

apenas alguns setores sua utili- 

zação tem sido adotada, como é 

o caso das empresas de Engenharia 

Consultiva, que foram selecionadas 

como campo para este trabalho. 

No caso das empresas estruturadas 

por Projeto e mesmo daquelas es- 

truturadas de forma Matricial, um 

elemento da organização passa a 

desfrutar de acentuada responsa- 

bilidade e importância no êxito 

Rev. Adm. IA - USP São Paulo Vi 

das operações, ao mesmo tempo 

em que também lhe é exigido um 

número maior de qualificações: 

o gerente de projeto. O principal 

objetivo deste trabalho foi procu- 

rar estudar o estilo de influência 

usado pelo gerente de projeto, 

para fazer com que sua equipe aten- 

da às suas solicitações. Os obje- 

tivos específicos, relativos a este 

aspecto, que se pretenderam escla- 

recer, são os seguintes; 

— Quais são as bases de influen- 

cia mais importantes que o gerente 

de projeto sente que utiliza no seu 

relacionamento com a equipe, para 

que os membros atendam aos seus 

pedidos? 

— Quais são as bases de influên- 

15(3) pág. 58-73 Jul/Set 1980 

58 



Revista de Administração IA - USP 

cia mais importantes que o pesso- 

al do projeto percebe que são uti- 

lizadas pelo seu gerente, para mo- 

tivá-los a atender às suas solici- 

tações? 

— Verificar se existe diferença 

entre o estilo de influência 

que o gerente de projeto jul- 

ga utilizar e o percebido pelo 

seu pessoal. 

— Verificar se existe diferença en- 

tre o estilo de influência per- 

cebido pela equipe do proje- 

to, dividida em técnicos A e 

técnicos B. 

— Procurar verificar se existem 

diferenças de estilo entre os 

gerentes de projeto que apre- 

sentaram um grau maior de 

aceitação por parte dos mem- 

bros do projeto e aqueles que 

tiveram um grau menor de 

aceitação. 

— Estudar a relação existente en- 

tre o estilo de influência do 

gerente do projeto, segundo a 

percepção de sua equipe, e 

o grau de apoio, nível de 

diálogo e grau de aceitação 

do estilo existentes no proje- 

to. 

METODOLOGIA UTILIZADA 

Tipologia do poder 

Na literatura da ciência social, 

autoridade recebe mais atenção do 

que poder, visto que é um fato 

mais comum na vida organiza- 

cional de hoje. Apesar disso, vá- 

rios sistemas de classificação fo- 

ram idealizados, focalizando o 

poder- Bierstedt (1950), Simon 

(1959): Cartwright (1965) e French 

e Raven (1968). A classificação 

que mais tem sido utilizada para 

pesquisas posteriores é a tipolo- 

gia de French e Raven, adotada 

neste trabalho. 

Na tipologia de French e Raven, o 

poder é definido em termos de in- 

fluência e influência, em termos de 

mudança psicológica. Eles propuse- 

ram cinco bases de influência ou 

poder pelas quais um agente 0 (no 

nosso caso, o gerente de projeto), 

pode exercer poder sobre uma pes- 

soa P (aqui, o membro do projeto). 

As cinco bases de poder são: 

1 PODER FORMAL: baseado em 

valores internos, que indicam 

que 0 tem um direito legítimo 

de influenciar P e que P tem 

obrigação de aceitar esta influ- 

ência ou, em outras palavras, 

de atender a seus pedidos, por- 

que entende que o gerente de 

projeto está oficialmente em- 

possado para ditar ordens. 

2. PODER DE PREMIAR: basea- 

do no número de incentivos 

positivos que 0 está apto a 

oferecer a P Quando 0 utili- 

zar seu poder de premiar 
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deve ter o controle dos recur- 

sos que P avalia. Também 

é importante para P perceber 

que 0 possuí os recursos que 

ele avalia. Além disso, 0 deve 

possuir uma certa influência 

para aumentar o salário de P, 

embora ele não seja conside- 

rado como em condições de 

aumentar o salário de P Em 

síntese, habilidade de induzir 

outros a atender a seus pedi- 

dos, porque eles avaliam as re- 

compensas positivas sobre as 

quais acreditam que o gerente 

de projeto é capaz de influir. 

3. PODER DE CASTIGAR: ba- 

seado na expectativa real e per- 

cebida de que punições virão 

para P se ele não responder aos 

comandos e objetivos de 0. 

Quando 0 usar o poder de cas- 

tigar para influenciar P, P deve 

desejar prevenir-se contra a exe- 

cução da punição por 0. Pode- 

ríamos dizer que é a habili- 

dade de induzir outros a aten- 

der a seus pedidos, porque de- 

sejam evitar punições que acre- 

ditam que o gerente de projeto 

é capaz de monitorar 

4. PODER TÉCNICO: baseado na 

especialidade técnica que 0 pos- 

suí, ou seja, 0 possui alguns co- 

nhecimentos especiais que P 

percebe serem importantes. A 

experiência, o treinamento ou a 

capacidade demonstrada são 

algumas das razões para que P 

respeite a especialização de 0. 

Em outras palavras, habilidade 

de induzir outros ao atendimen- 

to de seus pedidos, por causa 

do respeito que eles têm pela 

especialização técnica e admi- 

nistrativa do gerente de pro- 

jeto. 

5. PODER DE REFERÊNCIA, 

baseado no desejo de P de se 

identificar com 0. Este dese- 

jo^ de identidade de P pode ou 

não ser retribuído por 0.- A 

identificação de P com 0 pode 

ser sustentada se P se comporta 

e sente como 0 e acredita no 

que 0 faz. Em resumo, é a ha- 

bilidade de induzir outros a que 

atendam seus pedidos, por cau- 

sa dos sentimentos de identi- 

ficação que os membros do pro- 

jeto têm com a pessoa do geren- 

te de projeto, com o projeto ou, 

ainda, com a posição do gerente 

de projeto. 

Além dessas cinco bases de influên- 

cia, segundo Gemmil e Thamhain 

(1973), devem ser acrescentadas 

como fazendo parte do poder de 

referência, embora sendo estudadas 

de maneira independente, as- se- 

guintes: 

AMIZADE: 

habilidade de induzir ou influ- 

enciar outros para que aten- 

dam a seus pedidos, porque o 

gerente de projeto estabelece 
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uma amizade pessoal com os 

membros de sua equipe. 

TRABALHO DESAFIADOR- 

habilidade de induzir outros 

para que atendam a seus pedi- 

dos, porque o gerente de pro- 

jeto coloca a tarefa a ser fei- 

ta pelos seus. comandados de 

forma a que eles se sintam pro- 

fissionalmente desafiados. 

Operacionalização 

De acordo com essa tipologia, fo- 

ram idealizados dois questionários, 

um dirigido aos gerentes de pro- 

jeto e outro dirigido aos membros 

do projeto, estes divididos em téc- 

nicos: A e B. 
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Técnico A. 

aquele que trabalha em uma 

área da qual o gerente de 

projeto seja egresso ou na 

área de maior afinidade téc- 

nica do gerente de projeto. 

Técnico B: 

aquele que trabalha em áreas 

do projeto que não as defi- 

nidas para o técnico A. 

As definições operacionais para 

o desenvolvimento deste estudo 

estão descritas nos Quadros 1 e 

2. 

Quadro 1 - DEFINIÇÕES OPERACIONAIS DAS BASES DE INFLUÊNCIA 

(Questionário 1) 

RAZÕES PELAS QUAIS SEU PESSOAL PODE 

TER SIDO INFLUENCIADO: 

1?) Eles sentem que eu tenho um direito legítimo, como gerente de projeto, 

de esperar que eles cumpram minhas solicitações. 

2?) Eles sentem que eu posso influenciar positivamente seus salários e 

promoções. 

3?) Eles sentem que eu posso pressioná-los ou castigá-los de alguma forma. 

4?) Eles me respeitam e têm confiança no meu conhecimento e experiên- 

cia profissional. 

5?) Eles admiram minhas qualidades pessoais, sem considerar meu conhe- 

cimento técnico, e agem de forma a obter meu respeito, 

6?) Eles sentem que, fora nossas ligações profissionais, nós temos uma ami- 

zade pessoal. 

7?) Eles sentem que as coisas que eu solicito que façam são profissional- 

mente desafiadoras. 
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Quadro 2 - DEFINIÇÕES OPERACIONAIS DAS BASES DE INFLUÊNCIA 

(Questionário 2) 

RAZÕES PELAS QUAIS EU ATENDO ÂS SOLICITAÇÕES DO 

MEU GERENTE DE PROJETO: 

1?) Ele tem um direito legítimo de esperar que seu pessoal cumpra as suas 

solicitações. 

2?) Ele pode influenciar positivamente meu salário e minha promoção. 

3?) Ele pode pressionar-me ou castigar-me de alguma forma. 

4?) Ele tem muito conhecimento e experiência profissional. 

5?) Ele, além de um bom técnico, é uma pessoa que merece todo o meu 

respeito. 

6?) Ele, fora nossas ligações profissionais, é um grande amigo. 

7?) Ele torna as coisas profissionalmente desafiadoras para mim. 

1? razão = poder formal (PF) 

29 razão = poder de premiar (PP) 

39 razão = poder de castigar (PC) 

A9 razão = poder técnico (PT) 

59 razão = poder de referência (PR) 

69 razão = amizade (A) 

79 razão = trabalho desafiador(TD) 

Para evidenciar, então, quais as ba- 

ses de influência mais importantes, 

solicitou-se aos gerentes de proje- 

to que classificassem, segundo a or- 

dem de importância (da mais im- 

portante para as menos importan- 

tes), dentre as razões expostas no 

Quadro 1, aquelas de que ele 

se utilizava para influenciar a sua 

equipe a atender às suas solicita- 

ções. Por outro lado, para os mem- 

bros do projeto foi solicitado que 

ordenassem, de forma crescente, 

as razões pelas quais eles atendiam 

às solicitações do gerente de pro- 

jeto. 

De posse das classificações feitas 

pelos gerentes de projeto e pelos 

membros de projeto, divididos em 

técnicos A e técnicos B, proce- 

demos à comparação entre elas, 

a fim de evidenciar se existem di- 

ferenças significativas. 

Em seguida, os questionários foram 

separados em grupos, segundo os di- 

ferentes graus de aceitação do esti- 

lo, e uma nova classificação foi le- 

vantada para cada grupo. A compa- 

ração entre essas classificações per- 

mitiu a verificação da existência ou 
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não de diferenças entre os estilos 

que tiveram um grau de aceitação 

maior e aqueles que tiveram um 

grau de aceitação menor. Para tan- 

to, solicitou-se aos membros do 

projeto, nos questionários, que indi- 

cassem em uma escala de quatro 

pontos se o estilo de influência do 

gerente não necessitava de melhora 

ou necessitava de pequena, razoável 

ou muita melhora. 

Posteriormente, correlacionamos as 

bases de influência utilizadas, se- 

gundo a percepção de toda a equi- 

pe do projeto, com os respecti- 

vos grau de apoio, nível de diá- 

logo e grau de aceitação do esti- 

lo, com o intuito de evidenciar 

a existência de alguma associação 

entre tais fatores. 

Com a finalidade de descobrir se 

a maior ou menor utilização de 

características pessoais, no estilo 

de influência percebido, conduz a 

um grau de aceitação maior por 

parte dos membros do projeto, 

as bases de influência foram divi- 

didas em dois tipos: 

a) DE INFLUÊNCIA EXTRIN- 

SECA: 
são aquelas que não pertencem 

ao indivíduo e que lhe são 

fornecidas pela organização: po- 

der formal, poder de premi- 

ar e poder de castigar 

b) DE INFLUÊNCIA INTRÍNSE- 

CA: 

são aquelas próprias do indi- 

Revista de Administração IA - USP 

víduo e para as quais a orga- 

nização pouco pode contribu- 

ir* poder técnico, poder de 

referência, amizade e coloca- 

ção do trabalho de forma desa- 

fiadora. 

Essa dicotomia do estilo de influ- 

ência, que vai ao encontro dos re- 

sultados do estudo realizado por 

Gemmil e Wilemon (1970), não 

é nenhuma novidade, pois foi 

utilizada de forma semelhante por 

Student (1968), embora, naquela 

oportunidade, ele não tenha con- 

siderado os fatores amizade e tra- 

balho desafiador Por outro lado, 

seu estudo não se aplicou ao re- 

lacionamento gerente/equipe que 

existe dentro de um projeto. Tam- 

bém Ivancevich e Donnely (1970), 

utilizando essa dicotomia, estuda- 

ram a influência do gerente em uma 

grande empresa de vendas. 

A partir disso, procurou-se confron- 

tar a predominância de influência 

extrínseca ou intrínseca no estilo de 

influência do gerente de projeto, a 

fim de verificar se a utilização de di- 

ferentes composições entre os dois 

tipos de influência conduziria a dis- 

tintos graus de aceitação, segundo 

a percepção dos técnicos. 

Amostra e Coleta dos Dados 

Pela inexistência de um rol que 

pudesse identificar os projetos em 

execução nas empresas de Engenha- 

ria Consultiva do Estado de São 

Paulo e que constituem a popu- 
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ijçüu a ser pesquisada, adotou-se 

uma abordagem descrita por Selltiz 

e outros (1974) como Amostragem 

por Agrupamentos, pela qual pri- 

meiro seriam identificadas as em- 

presas do setor (Agrupamento) pa- 

ra, em seguida, serem pesquisados 

os projetos (elementos do Agrupa- 

mento) que ela estava desenvol- 

vendo. 

Para tanto, solicitou-se à Asso- 

ciação Brasileira dos Consultores 

de Engenharia (ABCE) uma rela- 

ção de todas as empresas domici- 

liadas em São Paulo, a ela filiadas, 

a fim de que pudessem ser consti- 

tuídos os Agrupamentos desta pes- 

quisa. 

De posse da relação, surgiu outro 

problema: qual o número de pro- 

jetos a ser pesquisado em cada 

empresa, visto que cada uma de- 

las tem um número bastante va- 

riável, em função de sua dimen- 

são, elementos empregados, etc. 

Face à dificuldade de obtenção 

dessas informações junto às em- 

presas e sabendo-se que o tamanho 

da amostra deve ser função não 

apenas do tamanho da popula- 

ção, mas também de sua disper- 

são, optou-se pela seguinte es- 

tratégia: 

— Seriam selecionadas algumas 

empresas a serem visitadas e em ca- 

da uma delas seriam pesquisados 

cinco projetos. 

— Para cada grupo de dez proje- 

tos examinados, haveria compa- 

ração de resultados para se veri- 

ficar a sua dispersão. Se o grau de 

homogeneidade fosse pequeno, ou- 

tro grupo de 10 projetos seria 

investigado e assim sucessivamen- 

te, até se chegar a um número 

em que o tamanho da amostra 

fosse compatível com a disper- 

são dos resultados. 

Procedendo da maneira acima des- 

crita, enviou-se um ofício a todas 

as empresas de Engenharia Consul- 

tiva do Estado de São Paulo, filia- 

das à ABCE, onde se descrevia 

a finalidade da pesquisa e se soli- 

citava a permissão para se proce- 

der à pesquisa em sua organiza- 

ção. Do total das 21 empresas, 

sete responderam afirmativamente 

ao pedido, sendo que em duas de- 

las não foram feitos levantamentos: 

numa, pelo fato de não ser estru- 

turada nem por projetos e nem 

de forma matricial, motivo pelo 

qual não atendia aos objetivos de 

nosso trabalho, e em outra por 

não haver necessidade de acrés- 

cimo de outros dados, uma vez que 

os resultados já apresentavam uma 

grande homogeneidade. 

Dessa forma, cinco empresas foram 

visitadas, perfazendo 23,8% do 

total; isto permitiu atingir 25 

projetos pesquisados, que resul- 

taram no preenchimento de 100 

questionários, sendo 25 feitos por 

gerentes de projeto e 75 por mem- 
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bros de projeto, na sua grande 

maioria dotados de nível superior, 

com duas exceções: um desenhis- 

ta de projetos e um elemento que 

assessorava o gerente de projetos 

na tarefa administrativa, embora 

com grande vivência nesse tipo de 

trabalho. 

Junto às empresas pesquisadas, a 

seleção dos projetos foi feita de 

forma aleatória, tendo em vista 

projetos que apresentassem carac- 

terística multidisciplinar, ou seja, 

que envolvessem no mínimo três 

áreas diferentes, uma vez que, 

além do gerente de projeto, seri- 

am entrevistados três membros da 

equipe que tivessem contato dire- 

to com o mesmo. Dentro do pro- 

jeto, a escolha das áreas obedeceu 

ao seguinte critério: uma, obriga- 

toriamente, deveria pertencer à área 

de onde o gerente de projetos tinha 

saído ou com a qual, face à sua 

especialização técnica, ele possuía 

maior afinidade, enquanto as de- 

mais eram selecionadas ao acaso. 

Outrossim, em razão do caráter 

generalizante que se pretendia para 

a pesquisa, fazia-se absoluta ques- 

tão de que cada um dos projetos 

pesquisados se referisse a dife- 

rentes setores de atuação da empre- 

sa, para evitar a superposição de 

gerentes ou de técnicos nos pro- 

jetos. A escolha dos projetos em 

cada setor quando possível, foi 

feita aleatoriamente. Ocorre que, 

em alguns casos, isso não foi pos- 
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sível, visto que em alguns setores 

abrangidos pela pesquisa, naque- 

le momento, apenas um projeto 

estava sendo desenvolvido. 

PRINCIPAIS RESULTADOS 

Os resultados obtidos indicaram 

que as mais importantes bases 

de influência pelas quais os mem- 

bros de projeto atendem às soli- 

citações do gerente são o poder for- 

mal (autoridade) e o poder técni- 

co (especialização), enquanto que 

as menos importantes são o poder 

de premiar e o poder de castigar 

conforme pode ser verificado no 

quadro 3. 

Com referência aos gerentes que fo- 

ram classificados de forma diferen- 

te com relação ao grau de aceitação, 

não ficou evidenciada nenhuma di- 

ferença significativa entre as bases 

de influência percebidas, o que 

significa que, embora classificados 

de maneira diferente, ainda sobres- 

saem em seus estilos como mais 

importantes o poder formal e o 

poder técnico, como pode ser 

observado no quadro 4. 

Embora o poder formal e o poder 

técnico sejam considerados os mais 

importantes, ao efetuarmos a corre- 

lação entre as bases de influências 

percebidas versus grau de apoio, 

nível de diálogo e grau de acei- 

tação, como pode ser verificado no 

quadro 5, diferentes repercussões 

podem ser percebidas. 
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Quadro 3 

COMPARAÇÃO ENTRE AS CLASSIFICAÇÕES DAS 

BASES DE INFLUÊNCIA 

ESTILOS 

CLASSIFICAÇÃO 

1? 2? 3? 4? 5? 6? 7? 

Utilizado PT PF TD A PR PP PC 

Percebido (total) PF PT PR TD A PP PC 

Percebido (Técnico A) PF PT PR TD A PP PC 

Percebido (Técnico B) PF PT PR TD A PP PC 

Quadro 4 

COMPARAÇÃO ENTRE AS CLASSIFICAÇÕES DAS BASES DE 

INFUÉNCIA, SEGUNDO OS DIFERENTES GRAUS DE 

ACEITAÇÃO DO ESTILO 

GRAUS DE ACEITAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO 

1? 2? 39 4? 59 69 79 

Não Necessita de melhora PF PT PR TD A PP PC 

Necessita pequena melhora PF PT PR TD A PP PC 

Necessita razoável melhora PF PT TD PR PP A PC 

Necessita grande melhora PF PR PT PP A TD PC 
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Quadro 5 

CORRELAÇÃO ENTRE AS BASES DE INFLUÊNCIA PERCEBIDAS 

versus GRAU DE APOIO, NlVEL DE DIÁLOGO E GRAU DE ACEITAÇÃO 

BASES DE INFLUÊNCIA 
PESSOAL DO PROJETO 

GRAU DE APOIO NlVEL DIÁLOGO GRAU ACEIT. 

Poder formal -0,60 0,33 -0,20 
Poder de castigar 0,20 0,00 -0,33 
Poder técnico 0,80* -0,33 0,20 
Trabalho desafiador 0,20 0,50 0,33 
Amizade -0,40 0,33 0,47 
Poder de premiar -0,40 -1,00* -0,20 
Poder de referência -0,20 0,66 -0,07 

(* diferentes significativamente para Oí = 5%) 

Dessa forma verifica-se que o po- 

der técnico apresentou uma forte 

correlação positiva ^ = 0,80), com 

o grau de apoio indicando que 

quanto maior for a especialização 

do gerente maior será o grau de 

apoio fornecido pelos membros 

do projeto. 

Embora isso seja verdadeiro, o ge- 

rente de projeto deve ter em 

mente que o fato de possuir grande 

conhecimento técnico não signi- 

fica que ele deva dar uma ênfase 

especial à parte técnica do proje- 

to, pois isso pode prejudicar o es- 

pírito de integração com outros 

setores do projeto, por propiciar 

uma certa negligência para com 

outras áreas igualmente importan- 

tes do projeto. 

Quanto ao poder formal, apresen- 

tou uma acentuada correlação nega- 

tiva (ç = — 0,60) com o grau de 

apoio, evidenciando que quanto 

maior for o uso de autoridade como 

base para o estilo de influência 

do gerente de projeto menor se- 

rá o grau de apoio fornecido pelos 

seus comandados, uma vez que se 

reduz a participação dos subordi- 

nados na solução das alternativas, 

não levando em conta todos os as- 

pectos técnicos e administrativos 

dos problemas. 

Por outro lado, isto não deve signi- 

ficar que o poder formal do gerente 

deva ser reduzido ao mínimo pos- 

sível, pois, embora o grau de apoio 

seja favorecido, outras conseqüên- 

cias poderão ocorrer- pode-se gerar 

conflitos com os gerentes funcio- 

nais pela dependência do projeto 

em relação às suas atuações, que 

muitas vezes podem estar em desa- 

cordo com as reais necessidades 
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Uu projeto; poder-se-á provocar 

barganhas e alianças dentro da or- 

ganização, que podem, muitas ve- 

zes, comprometer a própria vida 

interna da empresa. 

Dessa forma, o poder formal do 

gerente de projeto deve ser mantido 

num nível suficientemente baixo 

para obter um alto grau de apoio 

que, ao mesmo tempo, seja sufici- 

ente para impedir a ocorrência de 

outras conseqüências do sentimento 

de ausência de autoridade do ge- 

rente. 

Com relação às bases de influ- 

ência menos importantes, os re- 

sultados indicaram, de uma for- 

ma unânime, o poder de premi- 

ar e o poder de castigar. Isto não 

quer dizer que estas bases de in- 

fluência não devam ser implemen- 

tadas; indica apenas que, em rela- 

ção às demais, elas devem possuir 

uma intensidade menor Isto por- 

que, se os membros do projeto 

sentirem uma ausência completa de 

recompensas dentro do projeto, 

podem reduzir seu interesse e a 

qualidade de seus trabalhos, con- 

duzindo isto a um baixo grau de 

participação dentro da equipe. 

Da mesma forma, se os técnicos 

perceberem a ausência completa 

de punições em relação ao seu 

trabalho isto conduzirá ao adiamen- 

to e até ao não atendimento das 

solicitações no prazo previsto e den- 

tro das condições desejadas. 

Nesta pesquisa, o poder de casti- 

gar não apresentou nenhuma corre- 

lação relevante seja com o grau 

de apoio, seja com o nível de diá- 

logo ou com o grau de aceitação 

do estilo. Porém, o poder de pre- 

miar apresentou uma perfeita corre- 

lação negativa = -1,00) com o 

nível de diálogo, indicando que 

quanto maior for a utilização de 

uma política de premiação por 

parte da gerência, para conduzir 

o projeto, menor será o nível de 

diálogo existente dentro da equi- 

pe, pois tal política gera a desu- 

nião entre os participantes e des- 

trói o espírito de grupo, uma vez 

que cada um, buscando uma maior 

quantidade de recompensas para si, 

esconde e distorce as informações 

que não lhe sejam favoráveis. 

Além disso, tal atitude pode com- 

prometer a influência dos geren- 

tes funcionais, a quem os técni- 

cos, em última análise, se subordi- 

nam, pela prioridade máxima que 

tais técnicos podem dar a um 

determinado projeto. 

Na verdade, segundo os resulta- 

dos, o nível de diálogo de uma 

equipe de projeto tem uma posi- 

tiva e acentuada associação com 

o poder de referência (ç= 0,66) 

e uma razoável correlação positiva 

com o trabalho desafiador (ç = 

0,50), indicando que quanto maior 

for a identificação dos membros 

com o gerente e quanto maior for 

a sua habilidade em colocar o 

trabalho de forma desafiadora para 
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seus comandados, mais isto provo- 

cará um' maior nível de diálogo 

dentrQda equipe. 

Porém, embora seja importante 

para o nível de diálogo o poder 

de referência, a sua utilização 

não pode ser levada a extremos, 

sob pena de que, além de certos 

limites, face ao excessivo carisma 

exercido pelo gerente, possa resul- 

tar na ocultação dos erros do mes- 

mo, prejudicando a lealdade orga- 

nizacional e o grau de discor- 

dância e dialética que deve exis- 

tir dentro de um projeto. Além do 

que o excessivo poder de refe- 

rência pode provocar grandes con- 

flitos com os gerentes funcionais, 

pela grande preocupação do téc- 

nico com determinado projeto. 

Tais resultados indicam que existe 

uma diferença significativa entre 

essas médias, o que evidencia que 

os gerentes que se utilizam mais 

de suas características pessoais (in- 

fluência intrínseca) em seu estilo 

Finalmente, com referência ao grau 

de aceitação do estilo, apenas a 

amizade apresentou uma associa- 

ção digna de registro (ç= 0,47) 

induzindo a concluir que, quanto 

maior a amizade entre o gerente e 

sua equipe, mais isto resultará, 

por motivos óbvios, na satisfa- 

ção maior dos seus subordinados 

para com seu estilo de influência. 

Em relação à utilização de influ- 

ência extrínseca e intrínseca, veri- 

fica-se que as médias do grau de 

aceitação do estilo tendem a di- 

minuir à medida em que o geren- 

te é percebido como enfatizando 

a influência intrínseca em seu 

estilo de influência, como pode ser 

visto no quadro 6. 

de influência são melhor classi- 

ficados do que aqueles que se va- 

lem do apoio da organização (in- 

fluência extrínseca) para fazer com 

que os membros de sua equipe 

atendam às suas solicitações. 

Quadro 6 

MÉDIAS DO G RAU DE ACEITAÇÃO DO ESTILO, SEGUNDO A 

UTILIZAÇÃO DE INFLUÊNCIA EXTRÍNSECA E INTRÍNSECA 

MEMBROS DO PROJETO 

MÉDIAS 

IE IE = II II 

Técnicos A 

Técnicos B 

2,50 

1,88 00
 

Ü
1 

O
 

00
 

1,36 

1,62 

TOTAL 2,00 1,74 1,52 
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES principais conclusões (quadro 7) e 

tecer alguns comentários visando a 

Finalizando, pode-se sintetizar as utilização prática dos mesmos. 

Quadro 7 (Principais Conclusões) 

HIPÓTESES ACEITAS 

- A DIFERENÇA ENTRE O ESTILO DE INFLUÊNCIA PERCEBIDO PELOS 

MEMBROS DO PROJETO E AQUELE QUE O GERENTE JULGA UTILIZAR 

NÃO É SIGNIPICANTEMENTE DIFERENTE. 

- A UTILIZAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS PESSOAIS COMO BASE PARA 

O ESTILO DE INFLUÊNCIA DO GERENTE DE PROJETO CONDUZ A UM 

MAIOR GRAU DE ACEITAÇÃO DO ESTILO, POR PARTE DE SUA EQUI- 

PE. 

HIPÓTESE REFUTADA 

- OS ESTILOS DE INFLUÊNCIA DOS GERENTES DE PROJETO QUE RE- 

CEBERAM MAIOR ACEITAÇÃO POR PARTE DOS MEMBROS DO PRO- 

JETO SÃO SIGNIFICATIVAMENTE DIFERENTES DOS DAQUELES QUE 

RECEBERAM MENOR ACEITAÇÃO. 

DESTAQUES 

BASES DE INFLUÊNCIA MAIS IMPORTANTES: PODER FORMAL E 

PODER TÉCNICO 

BASES DE INFLUÊNCIA MENOS IMPORTANTES: PODER DE PREMIAR E 

PODER DE CASTIGAR. 

IMPLICAÇÕES 

MAIOR PODER TÉCNICO —► MAIOR GRAU DE APOIO 

MAIOR PODER FORMAL ► MENOR GRAU DE APOIO 

MAIOR PODER DE PREMIAR ► MENOR NlVEL DE DIÁLOGO 

MAIOR PODER DE REFERÊNCIA—► MAIOR NlVEL DE DIÁLOGO 

MAIOR HABILIDADE EM COLOCAR 

O TRABALHO EM FORMA 

DESAFIADORA ► MAIOR NlVEL DE DIÁLOGO 

MAIOR AMIZADE ► MAIOR SATISFAÇÃO COM O 

ESTILO DO GERENTE. 
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De acordo com os resultados ex- 

postos, podemos fornecer algumas 

indicações para orientar a seleção 

e o recrutamento dos novos geren- 

tes de projeto. 

Devem ser escolhidos elementos cu- 

jos estilos de influência sejam mais 

baseados na utilização de suas qua- 

lidades pessoais (influência intrín- 

seca) do que no apoio da organiza- 

ção (influência extrínseca). Assim 

sendo, seus estilos deverão ser en- 

fatizados pela maior utilização do 

poder técnico, do poder de refe- 

rência, da amizade e da colocação 

do trabalho de forma desafiadora, 

que constituem a influência intrín- 

seca, e não pela aplicação do poder 

formal, do poder de premiar e 

do poder de castigar que compõem 

a influência extrínseca. 

Em outras palavras, o gerente de 

projeto deve possuir um alto co- 

nhecimento técnico, ser grandemen- 

te respeitado e admirado por seus 

comandados e ter condições de es- 

tabelecer um clima amistoso e de 

desafio profissional com sua equi- 

pe, pois os resultados desta pes- 

quisa indicaram que essas condi- 

ções conduzem, em conjunto, a 

uma maior satisfação da equipe 

para com o estilo de influência 

do gerente e a um maior grau de 

apoio e nível de diálogo dentro 

do projeto, o que certamente resul- 

tará em condições muito mais fa- 

voráveis para que este seja bem 

sucedido. 

Por outro lado, os indivíduos que 

são percebidos em seu estilo 

como enfatizando a influência ex- 

trínseca — o poder formal (auto- 

ridade), o poder de premiar e o po- 

der de castigar — devem ser prete- 

ridos para a escolha da gerência de 

projetos, uma vez que em um am- 

biente de projeto eles não encontra- 

rão um ambiente propício a seu 

estilo; ao contrário, tal atitude re- 

sultará em inúmeras dificuldades e 

problemas para a conquista dos 

objetivos do projeto. 

Convém deixar claro que isto não 

significa que os gerentes de pro- 

jeto não possam usar o poder 

formal, o poder de premiar e o 

poder de castigar. Significa, apenas, 

que tais bases de influência devem 

ser mantidas num nível inferior 

àquelas atinentes à influência in- 

trínseca, só devendo ser intensi- 

ficadas em casos extremos, quando 

outras formas de influência se 

mostrarem insuficientes, pois a 

sua utilização em alto grau, pode-se 

garantir face aos resultados da 

pesquisa, não acarreta nenhum be- 

nefício no relacionamento gerente 

de projeto/equipe; pelo contrário, 

apenas o atrapalha. 

O treinamento dos gerentes de pro- 

jeto também deverá levar em con- 

sideração a relevância dos resulta- 

dos acima expostos para a forma- 

ção dos novos talentos, mostrando 

a estes a exata dimensão da impor- 

tância do estilo de influência do 
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gerente de projeto na formação 

de uma equipe mais coesa. 0 trei- 

namento deverá estar voltado sem- 

pre para a melhoria das bases de 

influência que compõem a influ- 

ência intrínseca, através de uma 

política de permanente atualiza- 

ção e reciclagem dos conhecimentos 

técnicos da área de especializa- 

ção dos gerentes e da participação 

em cursos, seminários, congres- 

sos etc., que abordem a gerência 

e a administração de projetos. 

Tal treinamento deverá, também, 

estimular e enfatizar a responsabi- 

lidade do gerente de projeto na 

colocação do trabalho de forma 

desafiadora para com seus coman- 

dados e no estabelecimento de 

um clima amistoso e de maior iden- 

tificação com sua equipe, porque 

tais condições, uma vez satisfeitas, 

se não garantirem a conquista dos 

resultados do projeto, no mínimo 

criarão amplas condições para que 

eles sejam alcançados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Muito deverá ser feito para que 

a atuação do gerente de projeto 

possa atingir a eficiência máxima 

na condução das equipes de pro- 

jeto nas empresas de Engenharia 

Consultiva. Diversas conclusões 

deste trabalho merecerão uma aná- 

lise mais apurada e rigorosa, antes 

de serem generalizadas e aplicadas. 

Apesar disso, conquanto tenhamos 

a exata noção da limitação deste 

trabalho, estamos convictos de 

termos trazido alguma contribui- 

ção para o desenvolvimento de 

uma atividade que, a cada dia, 

se torna mais importante para o 

progresso de nossas empresas e do 

nosso país: A GERÊNCIA DE 

PROJETOS. 
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INTRODUÇÃO 

Todo sistema de avaliação de de- 

sempenho não depende, necessa- 

riamente, de critérios de avalia- 

ção múltiplos, para atender à di- 

versidade de cargos que geralmente 

uma Universidade Oficial possui, 

com relação basicamente a profes- 

sor e técnico de nível superior A 

razão disso é que todos os ocu- 

pantes dos cargos de professor e 

técnico, quaisquer que sejam suas 

funções, contribuem, de alguma 

forma, para o alcance dos objetivos 

finais da organização. 

O sistema de avaliação aqui propos- 

to baseia-se no modelo de organi- 

zação que a considera como um 

sistema aberto que recebe insu- 

Rev. Adm. IA - USP São Paulo V( 

mos do meio ambiente, proces- 

sando-os e desenvolvendo-os em 

forma de "produtos" Os "produ- 

tos" de uma organização são, 

conseqüentemente, seus objetivos 

finais, ou seja, uma organização 

só se forma com o objetivo de "pro- 

duzir" algo. Em se tratando da 

Universidade Federal de Viçosa 

(U.FV), pode-se dizer que seu 

"produto" é a transferência de 

tecnologia educacional (ensi- 

no), desenvolvimento de ativida- 

des de pesquisa e extensão à co- 

munidade, sob forma de cargos 

e serviços especiais, das ativida- 

des de ensino e dos resultados 

da pesquisa. 

Para produzir, um sistema social 

precisa dispor de uma infra-estru- 
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tura, capaz de dar suporte ao pes- 

soal diretamente engajado na pro- 

dução. Katz e Kahn (1972) iden- 

tificaram 5 (cinco) tipos de sub- 

sistemas necessários à sobrevivên- 

cia: os subsistemas técnicos ou de 

produção, os subsistemas de apoio, 

os subsistemas de manutenção, 

os subsistemas adaptativos aos sub- 

sistemas gerenciais. 

O presente trabalho sugere um sis- 

tema de avaliação de desempenho 

para funcionários técnicos e pro- 

fessores universitários possível de 

aplicação pelas pessoas responsáveis 

por aferir e avaliar o desempenho 

dos ocupantes desses cargos, com o 

intuito de minimizar, onde for 

possível, avaliações de desempenho 

empíricas e propor uma alternativa 

viável e prática, baseada nas contri- 

buições dos teóricos do assunto e 

nos estudos e trabalhos que surgi- 

ram recentemente. 

Todos esses subsistemas são forma- 

dos por grupos de pessoas que atu- 

am numa determinada área, cada 

uma delas com objetivos espe- 

cíficos a alcançar dentro de seus 

subsistemas. Por outro lado, entre 

os funcionários técnicos e os pro- 

fessores e coordenadores, encon- 

tram-se representantes de todos os 

subsistemas encontrados na organi- 

zação. No entanto, espera-se de 

todos eles que contribuam de al- 

guma forma para que a organiza- 

ção "produza" o que se propõe 

produzir Em verdade, nenhuma 

atividade tem sentido dentro da 

organização se não for necessá- 

ria ou dirigida para a obtenção de 

seu produto final. 

O ocupante de qualquer cargo 

numa organização, em qualquer 

subsistema, tem certas funções a 

desempenhar e o objetivo final 

de seu desempenho é sempre con- 

tribuir de alguma forma para o 

alcance dos objetivos da organi- 

zação. Se a existência de um car- 

go ou a presença de um ocupante 

naquele cargo não contribuir ainda 

que remotamente, para a obten- 

ção do produto objetivo da orga- 

nização, então a existência do car- 

go ou a presença daquele ocupante 

do cargo não pode ser justificada. 

Por que um sistema de avaliação de 

desempenho? 

Toda empresa avalia seus emprega- 

dos, ainda que não disponha de 

um sistema estruturado para isso. 

As decisões de promover ou demitir 

funcionários estão sempre baseadas 

no resultado de alguma avaliação 

de seu desempenho, quer essa 

avaliação seja formal ou infor- 

mal (Bergamini, 1976). 

Os sistemas formais de avaliação 

do desempenho são de origem mais 

ou menos recente. No entanto, 

em 1954, um estudo de 400 empre- 

sas americanas revelou que apro- 

ximadamente a metade delas tinha 

um plano sistemático de avaliação 
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de seus empregados. Atualmente, 

esses sistemas estão ainda mais 

difundidos. Em 1968, outro estudo 

mostrou que 78% de 500 grandes 

empresas estudadas faziam avalia- 

ção sistemática de seus empregados 

(Nelson, 1975). 

De acordo com recente levantamen- 

to feito pela Diretoria de Recursos 

Humanos da U.F V sobre avalia- 

ção de desempenho, constatou-se 

que a maioria dos funcionários 

(90%) achava que se devia manter 

um sistema de avaliação de seus 

funcionários. 

A U.F.V emprega atualmente cerca 

de 2.600 pessoas e aproximada- 

mente 56% de seu orçamento se 

destinam a pagamento de salário 

de seus funcionários, ou seja: 

o custo da manutenção dos seus 

recursos humanos representa a mai- 

or parte dos custos totais da orga- 

nização. Além do mais, a quali- 

dade do "produto" da U.F V. de- 

pende exclusivamente da qualidade 

da atuação de seu pessoal: a "apa- 

relhagem" com que a U.F.V 

conta, para produzir, são seus re- 

cursos humanos. Assim, é impres- 

cindível a existência de uma polí- 

tica de desenvolvimento desses re- 

cursos, com a finalidade de se 

obter deles o máximo de produti- 

vidade. 

Dentro dessa política, um sistema 

íormal de avaliação poderá for- 

necer subsídios para melhores deci- 

sões na administração do pessoal. 

Poderá, por exemplo, indicar que 

certos funcionários devem ser re- 

compensados e estimulados a per- 

manecer na organização, ou que 

alguns funcionários não estão pro- 

duzindo satisfatoriamente e devem 

ser desligados. 

Por outro lado, a existência de um 

sistema de avaliação de desempenho 

numa empresa moderna só se jus- 

tifica se ele estiver inserido dentro 

do contexto de sua política de 

manutenção e desenvolvimento de 

recursos humanos. Como tal, ele 

deve ser instrumento eficiente e efi- 

caz que contribua para o alcance 

dos objetivos dessa política, entre 

os quais a criação de oportunidades 

para que seus empregados se desen- 

volvam e se realizem como pes- 

soas humanas e como profissionais 

é um dos mais importantes (Fontes, 

1978). 

De acordo com as teorias mais 

modernas de motivação, o maior 

fator de motivação para o trabalho 

é o próprio trabalho. Quando o 

trabalho é rotineiro e não dá ao 

empregado oportunidade para cres- 

cer e se auto-realizar, dificilmente 

haverá pessoal realmente motivado 

para realizá-lo. Desse modo, a úni- 

ca solução para problemas de 

motivação é "enriquecer o traba- 

lho" (Hesketh, 1975). Ora, o tra- 

balho de um técnico, de um profes- 

sor ou de um coordenador é rico 

em variedade, rico em situações desa- 
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fiadoras, rico em possibilidades de 

se utilizar a criatividade de cada um 

até o mais alto grau. 

De acordo com Maslow (1975), que 

formulou a teoria da hierarquia 

das necessidades humanas, à medida 

em que as necessidades básicas 

de sobrevivência são satisfeitas 

outras necessidades mais altas apa- 

recem. Os dois últimos grupos, 

em sua hierarquia, compõem-se de: 

a) necessidades de estima, ou seja, 

a necessidade de auto-avaliação fir- 

me e estável, de auto-respeito, de 

auto-estima e da estima dos outros; 

b) necessidades de auto-realiza- 

ção, ou a necessidade de cres- 

cer e se desenvolver como ser hu- 

mano em sua plena capacidade. 

O indivíduo adulto dedica ao 

trabalho a maior parte do tempo 

que passa acordado. O trabalho 

lhe oferece os meios de satisfazer 

suas necessidades mais básicas e, 

à medida em que elas são satis- 

feitas, precisa ele que lhe seja pro- 

porcionada também a oportunidade 

de satisfazer as mais altas, que 

inevitavelmente surgirão. Assim, 

uma organização que pretenda con- 

tinuar sadia precisa ter uma polí- 

tica de pessoal que inclua, entre 

seus objetivos mais importantes, 

o de permitir a seus empregados, 

através da realização de seu tra- 

balho, a satisfação tanto de suas 

necessidades básicas quanto das 

mais elevadas. 

Um sistema de avaliação de desem- 

penho pode contribuir para aju- 

dar o funcionário a se autô-res- 

peitar e auto-estimar através da 

oportunidade que cria para a veri- 

ficação de que outros reconhecem, 

respeitam e apreciam suas qualidades 

como pessoa e como profissional, 

mormente se a opinião desses ou- 

tros é importante para ele (Hesketh, 

1975), pode também contribuir 

para a satisfação de suas necessida- 

des de auto-realização, desde que 

cria oportunidades para que ele, 

reconhecendo suas deficiências, au- 

mente sua capacitação como pro- 

fissional, tornando seu trabalho 

mais satisfatório, mais rico e 

mais capaz de satisfazer sua ne- 

cessidade de realização plena de 

seu potencial. Somente dentro 

desse contexto, ou seja, como 

instrumento de desenvolvimento de 

recursos humanos, é que se justi- 

fica a existência de um sistema de 

avaliação de desempenho dos fun- 

cionários técnicos e professores 

da U.F V 

CRITÉRIOS, INSTRUMENTOS E 

VALORES PARA AVALIACAO 

DE DESEMPENHO DOS FUN- 

CIONÁRIOS E PROFESSORES 

DA U.F.V 

A avaliação de desempenho está 

ligada diretamente aos conceitos 

de eficiência e eficácia. As palavras 

eficiência e eficácia têm acepções 

muito parecidas, pois eficiência é 

a capacidade para produzir um 
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efeito, enquanto eficácia é a qua- 

lidade de produzir um efeito. Na 

terminologia administrativa, efici- 

ência é a faculdade para produzir 

resultados, ao passo que eficácia 

é o ato de produzir os resultados 

desejados. Dentro deste raciocí- 

nio, eficiente é a pessoa que possui 

as qualidades primordiais para pro- 

duzir um efeito, e a pessoa eficaz 

é aquela que, por meio dessas 

qualidades, produz o efeito dese- 

jado (Fontes, 1978). 

Segundo Reter Drucker (1974), 

em seu livro "O Gerente Eficaz" 

há pouca correlação entre a eficá- 

cia de uma pessoa e sua inteli- 

gência, imaginação ou conhecimen- 

to, pois, para ele, pessoas inteli- 

gentes podem ser notavelmente 

ineficazes. Inteligência, imaginação, 

conhecimento são qualidades essen- 

ciais, mas só a eficácia poderá 

convertê-las em resultados (eficácia 

pragmática). Eficácia é função 

administrativa. Para o trabalho 

manual precisa-se apenas de efici- 

ência, isto é, capacidade de fazer 

certo as coisas, em vez de capaci- 

dade de fazer que as coisas certas 

sejam feitas. Desse modo, o traba- 

lhador manual pode ser avaliado 

em termos de qualidade e quan- 

tidade, ao passo que o administra- 

dor o funcionário, é avaliado em 

termos de resultados. 

Segundo J. Reddin (1972), a 

tarefa do administrador é ser efi- 

caz. A eficiência deve ser definida 

em termos de produto, em vez 

de insumos; mais por aquilo que a 

pessoa alcança do que por aquilo que 

ela fez. O administrador deve racio- 

cinar em termos de desempenho e 

não em termos de personalidade. 

Ninguém nasce eficaz, como o afir- 

mava Splenger Se a eficácia fosse 

um dom com que as pessoas nasces- 

sem, do mesmo modo como nascem 

com o dom da música ou a in- 

clinação para a pintura, a gente 

estaria em má situação, porque 

se sabe que apenas uma pequena 

minoria nasce com grandes dons 

para qualquer dessas atividades. Se 

a eficácia fosse um dom, a atual 

civilização seria altamente vulnerá- 

vel, pois uma civilização de grandes 

organizações depende de um grande 

suprimento de pessoas capazes de 

serem administradores, com uma 

parcela de eficácia (3). 

A única coisa em comum que as 

pessoas eficazes têm é a capacida- 

de de conseguir que as coisas 

certas sejam feitas, os métodos 

que tornam eficaz tudo o que têm 

e qualquer coisa que sejam. 

A eficácia é um hábito, ou seja, 

um complexo de normas práticas. 

E normas podem ser aprendidas. 

A eficácia é simplesmente uma 

função do que a pessoa, na organi- 

zação, alcança; a escola em que 
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compreende os objetivos de sua 

posição; se falha em entender 

os objetivos que lhe são fixados, 

será ineficaz, não interessando quão 

eficiente possa ter sido. 

AVALIAÇÃO DE EFICÁCIA 

A avaliação da eficácia tem como 

objetivo essencial medir o desem- 

penho de uma pessoa em face dos 

resultados esperados. A avaliação 

da eficácia é melhor conduzida 

através da administração por obje- 

tivos (ARO). 

A administração por objetivos é 

fundamentalmente um processo pe- 

lo qual os adminsitradores e subor- 

dinados de uma organização identi- 

ficam em conjunto seus objetivos 

comuns, definem as principais áreas 

de responsabilidade de cada um em 

função dos resultados dele espera- 

dos e usam tais medidas como gui- 

as para dirigir a unidade e avaliar 

a contribuição de cada um de seus 

membros. 

Este processo oferece realmente os 

meios para a medição do desempe- 

nho, ou seja, da eficácia, pois a 

única coisa que se pode medir é 

o desempenho, conforme afirma Re- 

ter Drucker (1974). 

No campo da avaliação da atuação 

administrativa, vêm-se cometendo 

graves equívocos qanto aos cri- 

térios e conceitos, instrumentos, 

valores e fatores utilizados. Um 

deles, embora pouco relevante, re- 

fere-se à denominação das fichas 

de avaliação usadas por grande 

número de organizações: "Ficha 

de Avaliação de Eficiência" Essa 

denominação é ambígua, pois não 

se sabe qual o objetivo real da 

avaliação pretendida. Já no caso 

da eficácia, a ficha deveria ser 

expressamente denominada: "Fi- 

cha de Avaliação de Eficácia" ou 

"Ficha de Avaliação de Desempe- 

nho" 

Outro equívoco refere-se aos crité- 

rios, conceitos, valores e fatores 

empregados nas fichas. A crítica 

que o pessoal de administração 

faz a esse tipo de ficha é que 

ela foi criada por psicólogos in- 

dustriais, com uma abordagem clí- 

nica já superada, e, para estes 

profissionais, os fatores de avalia- 

ção estão mais voltados para 

o que está errado do que para o 

que está certo (ou seja, para as 

fraquezas e faltas do homem). 

Mas, para a organização, o de que 

se precisa é realmente conhecer 

os pontos fortes de um homem 

e o que ele pode fazer Quanto 

menos se souber a respeito de 

suas fraquezas, tanto melhor Na 

verdade, as avaliações têm que 

implicar em ação de efeito ime- 

diato da cúpula da organização, 

do contrário, as fichas não têm sen- 

tido. E como os valores de avalia- 

ção se fundamentam, quase que 
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exclusivamente, em qualidades indi- 

viduais ou em características de 

personalidade, torna-se muito difí- 

cil a avaliação da eficácia. 

Já com respeito à avaliação da efi- 

cácia, as qualidades específicas de 

personalidade são plenamente cabí- 

veis. A inteligência, a aptidão, o 

dinamismo, a ponderação, a pon- 

tualidade, o interesse, a lealdade, 

a comunicabilidade, o encanto 

pessoal, a iniciativa, a presteza, 

a capacidade de julgamento, a ca- 

pacidade de decisão, o conheci- 

mento, serão todos sempre inefi- 

cazes se não forem transformados 

em ação ou atuação para prover a 

eficácia. Por outro lado, pessoas 

introvertidas, pouco comunicati- 

vas, egoístas, esguias, excêntricas 

podem ser altamente eficazes. 

Essas fichas de avaliação podem ser 

um dos meios pelos quais a admi- 

nistração, principalmente nas gran- 

des empresas públicas, poderá to- 

mar conhecimento do desempenho 

de seu pessoal, com o qual, em mui- 

tos casos, ela não mantém conta- 

tos diretos e permanentes: nesse 

caso, trata-se de fichas de avaliação 

de eficácia. 

As sugestões que se pode apresentai 

para tornar adequadamente mais 

úteis as fichas de avaliação são; 

1 — os fatores devem fundamen- 

tar-se nos objetivos e não se res- 

tringir quase exclusivamente a ca- 

racterísticas de personalidade; 

2 — as apreciações devem ser o 

mínimo possível subjetivas; sua 

graduação deve ser definida em fun- 

ção dos respectivos objetivos; 

3 — a ficha não deve ser encarada 

como um teste psicológico para 

diagnosticar somente as fraquezas 

do funcionário; deve ser um perfil 

da atuação do funcionário, de mo- 

do a indicar o que ele faz, o que 

ele pode fazer e, conseqüentemen- 

te, o que deve fazer para torná-la 

eficaz; 

4 — as fichas não devem ser confi- 

denciais. O funcionário deve saber 

onde melhorar e o que poderá fazer 

para se tornar eficaz, pois a pessoa 

não é um "peixe congelado"- 

ela tem reações que, devidamente 

motivadas, poderão produzir exce- 

lentes resultados; 

5—o funcionário não deve ter 

medo de sua avaliação, mas deve 

ser o maior interessado nela; por 

isso, a ficha de avaliação não deve 

ser um instrumento de desestí- 

mulo ou disciplinar mas um ins- 

trumento altamente motivador. 

O processo de avaliação que se 

preocupa com o que o funcioná- 

rio não pode fazer e que, por con- 

seguinte, tenta evitar a fraqueza, 
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em vez de fazer a força tornar-se 

eficaz, é, em si mesmo, um proces- 

so fraco. 

O SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

COMO INSTRUMENTO DE 

DESENVOLVIMENTO DE RE- 

CURSOS HUMANOS 

0 valor da contribuição de um 

empregado para a organização será 

sempre determinado pela qualida- 

de de seu desempenho no cargo. 

Portanto, instrumentos que permi- 

tam a avaliação do desempenho 

em cada cargo tornam-se indispen- 

sáveis para a operacionalização des- 

se princípio. A U.F V deverá 

adotar um sistema de avaliação 

que lhe permita identificar a 

qualidade de desempenho de todos 

os seus funcionários técnicos e 

professores. 

Qualquer sistema adotado deverá: 

1 — estar inserido no contexto 

global de seu programa de desen- 

volvimento de recursos humanos. 

Como tal, seu principal objetivo 

será sempre estimular e possibili- 

tar a melhoria de desempenho de 

todos os seus funcionários técni- 

cos e professores (1975), 

2 — ajudar a identificar necessida- 

des de treinamento de pessoal; 

3 — criar situações que facilitem 

oportunidade de diálogo entre os 

funcionários e seus superiores ime- 

diatos, possibilitando a avaliação 

mútua do desempenho de ambos 

e o '^estabelecimento de objetivos 

para melhorar (1975); 

4 — prever avaliações com a periodi- 

cidade e a freqüência necessárias, 

para possibilitar ajuda real ao ava- 

liado na melhoria do seu desem- 

penho; 

5 — constituir-se numa forma de 

supervisão normal; 

6 — ser formalizado, mas adminis- 

trado de modo informal; 

7 — usar critérios relevantes para a 

avaliação de desempenho de cada 

incumbente em seu cargo, sendo, 

em conseqüência, completamente 

vinculado ao conteúdo de cada 

cargo; 

8 — avaliar desempenho e nunca 

traços de personalidade, pois o que 

se sabe por experiência é que se 

requer um especialista maduro e 

métodos bastante dispendiosos para 

que "as configurações mais ade- 

quadas desses fatores" sejam esti- 

muladas em uma pessoa (reestrutu- 

ração de personalidade), de modo 

a melhorar a qualidade do seu 

desempenho. Isto já seria psicote- 

rapia e seria sempre um projeto 

personalfstico, nunca uma função 

de chefia; 

9 — ser suficientemente flexível 

em sua administração, para que as 
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decisões advindas de seus resulta- 

dos possam ser implementadas, com 

a oportunidade necessária para 

que sirvam de reforço aos tipos de 

comportamento que se deseja esti- 

mular (8). 

O PLANO DE AVALIAÇÃO 

PROPOSTO 

Para sua operacionalização, o piano 

de avaliação aqui proposto se va- 

lerá de 4 (quatro) instrumentos 

básicos: 

a — um relatório semestral das 

atividades do incumbente; 

b — uma apreciação desse relatório 

pelo chefe imediato do incumbente; 

c — um comitê de avaliação; 

d — critérios para apreciação e 

avaliação (julgamento). 

Abaixo, a explicitação de cada um 

desses instrumentos. 

O RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

DO INCUMBENTE 

Geralmente, o incumbente de cada 

grupo preparará um relatório de 

suas atividades durante o semestre, 

de acordo com o modelo proposto 

mais adiante. Esse relatório deverá 

conter a descrição de, no mínimo, 

uma e, no máximo, nove atividades 

ou grupos de atividades congêneres. 

Para cada atividade, conforme reza 

enho para Funcionários Técnicos e Professores 

0 modelo, o incumbente deverá 

relatar: 

1 — a justificativa da realização da 

atividade, indicando até que ponto 

ela é necessária para atingir algum 

objetivo do cargo ou da organiza- 

ção; 

2 — a natureza da atividade, isto é, 

se trabalho de rotina, atividade es- 

porádica ou de introdução de algum 

tipo de inovação; 

3 — a iniciativa da atividade e o 

tipo de orientação ou supervisão 

recebidas para sua execução; 

4 — o retorno da atividade para a 

organização. Esse retorno pode ser 

medido em termos de resultados, 

de dinheiro ou de qualquer tipo de 

benefício auferido pela organização 

(U.F.V.) 

5 — as estimativas de gastos fei- 

tos para a realização da atividade. 

O relatório deve ser redigido de 

forma muito simples, com a máxi- 

ma economia de palavras. Deve ser 

claro, conciso e objetivo, contendo 

apenas as informações necessárias 

para que se entenda o que foi feito, 

para quê, qual a orientação recebi- 

da, o custo e o retorno de cada 

atividade. Atividades similares ou 

repetidas deverão ser agrupadas e 

descritas como uma única ativida- 

de. 
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MODELO DE RELATÓRIO 

Título; Relatório de Atividades 

Semestrais 

1. Atividades; (Descrever sucinta- 

mente a atividade). 

1.1. Justificativa; (explicar porque a 

atividade foi realizada). 

1.2. Natureza; (rotina do cargo, 

inovação introduzida etc.). 

1.3. Iniciativa da atividade; (pró- 

pria, pedido de terceiros etc.). 

1.4. Tipo de orientação recebida 

do chefe imediato; (descrição sucin- 

ta e precisa). 

1.5. Retorno da atividade: (qual- 

quer tipo de informação que indi- 

que o valor que teve a atividade 

para a organização). 

1.6. Estimativa de gastos feitos: 

(salários de pessoal envolvido e ou- 

tros recursos gastos) 

1.7 Colaboração de outras pessoas; 

(quem e qual). 

Para cada atividade relatada, incluir 

as informações acima, de preferên- 

cia na ordem em que aparecem no 

modelo descrito acima. Quando for 

impossível dar alguma informação, 

explicar o motivo. Indicar o perío- 

do coberto pelo relatório; assi- 

ná-lo. Indicar também a pessoa 

que o incumbente acha que deve 

fazer parte de seu comitê de ava- 

liação, além de seu chefe imedia- 

to. 

Destino do Relatório 

Uma cópia do relatório deverá 

ser enviada ao chefe imediato do 

incumbente do cargo e outra deverá 

ficar em poder desse último. 

APRECIAÇÃO DO CHEFE 

IMEDIATO 

De posse do relatório de seus 

subordinados, o chefe usará as 

apreciações que julgar conveni- 

entes. Essas apreciações deverão ser 

feitas por escrito, em folha à 

parte ou no próprio relatório. 

O relatório e a respectiva apreciação 

sobre ele deverão ser enviados 

à Diretoria de Recursos Humanos, 

que se encarregará de reprodu- 

ções xerográficas do material para 

serem enviadas aos membros do 

comitê de avaliação. 

O COMITÊ DE AVALIAÇÃO 

0 comitê de avaliação deverá ser 

formado por 3 (três) membros; 

1 — O Diretor de Recursos Humanos 

da U.F V ou seu representante 

autorizado, que o presidirá. 

2 — 0 Chefe imediato do incum- 

bente. 
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3 — Uma pessoa, indicada pelo 

próprio incumbente, que conheça 

seu trabalho e que possa opinar 

imparcialmente sobre ele. 

Funcionamento do Comitê 

Cada membro do comitê receberá 

uma cópia do relatório do incum- 

bente e das apreciações a seu res- 

peito feitas pelo seu chefe. Cada 

atividade relatada pelo incumben- 

te receberá graus de 1 a 3, de 

acordo com os critérios estabeleci- 

dos abaixo. Para isso, o comitê 

poderá utilizar uma folha de 

avaliação semelhante ao modele 

anexo. 

A atribuição de graus será feita in- 

dependentemente por cada membro 

do comitê, antes de sua reunião. 

Em data e hora previamente marca- 

das, o comitê se reunirá e discuti- 

rá as avaliações, devendo chegar 

a um consenso sobre o grau atri- 

buído a cada atividade constan- 

te do relatório, em relação a cada 

critério. No final da reunião have- 

rá, pois, uma avaliação única do 

desempenho do incumbente, avalia- 

ção essa que deverá retratar o con- 

senso dos membros do comitê. 

Se o comitê julgar conveniente, 

poderá convocar o incumbente 

para participar de parte da reunião 

em que se discutir seu relatório 

ou de toda ela. 

No caso de desempenho julgado 

insatisfatório, o comitê deverá 

enviar ao avaliando, por escrito, 

as recomendações e orientações que 

julgar pertinentes. Em qualquer ca- 

so, o comitê deverá comunicar 

ao avaliando o resultado de sua 

avaliação. Ao avaliando se reserva- 

rá sempre o direito de pedir e de 

receber explicações e justificativas 

sobre esse resultado e, também, o 

direito de solicitar revisão de sua 

avaliação, caso não esteja con- 

cordando com ela. 

CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO 

Cada atividade ou grupo de ativi- 

dades similares relatado pelo incum- 

bente será julgado e analisado 

pelos membros do comitê, através 

de 4 (quatro) critérios, a saber: 

1 — sua importância; 

2 — sua natureza; 

3 — o tipo de orientação recebida 

para sua execução; 

4 — o retorno da atividade para a 

organização. 

Importância 

Por importância de uma atividade 

entende-se o quanto sua realiza- 

ção é ou era importante para a 

organização, tendo-se em vista suas 

necessidades de produção. 

Grau 1 — A realização da ativi- 
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dade é ou era de importância 

relativamente pequena no desempe- 

nho do cargo e/ou para a organi- 

zação. O tempo do incumbente 

e outros recursos poderiam ter sido 

melhor utilizados em atividades 

mais necessárias. 

Grau 2 — A realização da ativida- 

de é ou era importante, mas não 

Revista de Administração IA - USP 

de absoluta prioridade no cargo 

e/ou para a organização. Embora 

sua realização seja justificada, sua 

falta não teria prejudicado a organi- 

zação. 

Grau 3 — A realização da atividade 

é ou era de extrema importância 

para a organização. A atividade 

tanto pode ser de rotina como 

MODELO DE FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Nome do incumbente:  

Cargo: Código lotação:  

Localização do órgão;  

Atividades Critérios e Graus ^ de 

Número Pontos 

Importância Natureza Orientação Retorno 

0 1  

0 2  

0 3  

0 4  

0 5  

0 6  

0 7  

0 8   

0 9  

Total de 

Pontos 

Média: 

Classificação: 

Recomendação do Comitê: 

Assinaturas: 
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esporádica, mas sua ausência resul- 

taria em problema ou prejuízo para 

a organização. 

Natureza 

Por natureza da atividade enten- 

de-se o quanto sua execução de- 

mandou pensamento criativo e/ou 

esforço para aquisição de conheci- 

mentos novos. 

Grau 1 — A atividade é de rotina 

no cargo e não demandou criativi- 

dade do incumbente para sua exe- 

cução. Foi executada como já o 

era anteriormente pelo próprio in- 

cumbente ou por outros que o 

antecederam no cargo. 

Grau 2 — Embora de rotina no 

cargo, a atividade caracteriza-se 

pela introdução de alguma inova- 

ção, com o fito de melhorar o que 

era feito antes. Essa inovação 

deve ter demandado criatividade 

e esforço intelectual do incumben- 

te, demonstrando a preocupação 

em tornar seu trabalho mais produ- 

tivo ou em alcançar melhor os 

objetivos de seu cargo. 

Grau 3 — A atividade caracteriza-se 

por esforço e criatividade que exce- 

dem a expectativa do papel do 

incumbente em seu cargo. 

Orientação recebida 

Por orientação recebida entende-se 

a orientação que o incumbente 

recebeu de seu chefe imediato 

sobre o que fazer e como fazer 

Grau 1—0 incumbente recebeu 

delegação de seu superior para 

execução da atividade, com orien- 

tação específica de como execu- 

tá-la. Ou, sendo atividade de roti- 

na no cargo, existem instruções 

claras e bem definidas de como exe- 

cutá-la. 

Grau 2—0 incumbente recebeu 

delegação de seu superior para 

execução da atividade, ou essa 

atividade é parte de rotina do cargo, 

mas não recebeu nenhuma orienta- 

ção sobre como executá-la. 

Grau 3 — A atividade foi de iniciati- 

va do próprio incumbente, que 

reconheceu por si mesmo a neces- 

sidade de sua execução e que a 

executou também sem nenhuma 

orientação. Presume-se, nesse caso, 

que a execução da atividade não 

tenha ultrapassado os limites da au- 

toridade do cargo do incumbente. 

Retorno 

Por retorno da atividade entende-se 

com quanto sua execução contri- 

buiu em termos de benefícios 

para a organização. Esses benefí- 

cios podem ser medidos em dinhei- 

ro, resultados ou qualquer outro 

tipo de resultado que se relacione 

com os objetivos do cargo ou da 

organização. 

Grau 1 — Os recursos gastos na exe- 

cução da atividade foram maiores 

que seu retorno. 
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Grau 2 — 0 retorno trazido pela 

atividade justifica os recursos dis- 

pendidos em sua execução. 

Grau 3 — 0 retorno trazido pela 

atividade excedeu os recursos gastos 

na sua execução. 

NÚMERO DE 

REALIZADAS 

ATIVIDADES 

0 número de realizações do incum- 

bente também pesará em sua nota 

final. Seu relatório deverá conter 

a descrição de, no mínimo, uma 

e de, no máximo, 9 (nove) reali- 

zações durante o semestre. Ativi- 

dades similares valem apenas uma 

atividade. 

Para cada atividade relatada, acima 

de uma, será acrescentado um pon- 

to, até o máximo de 8 (oito) 

pontos para um relatório que con- 

tiver 9 (nove) atividades. Mais 

de nove atividades relatadas não 

receberão pontos extras. 

ATRIBUIÇÃO 

ATIVIDADES 

DE PONTOS ÀS 

Cada atividade relatada será ana- 

RETORNO 

lisada à luz dos 4 (quatro) fato- 

res acima descritos, e receberá 

grau 1, 2 ou 3, em cada um deles. 

Os graus serão atribuídos pelos 

membros do comitê, com base 

nos relatórios apresentados pelos 

incumbentes, depois de devida- 

mente apreciados e aprovados por 

seu chefes imediatos. 

Os membros do comitê inicial- 

mente atribuirão esses graus inde- 

pendentemente; em reunião, deve- 

rão chegar a um consenso sobre o 

grau atribuído a cada atividade, 

em cada critério. Para se atribuir 

pontos a cada atividade, será uti- 

lizada a tabela a segutr. 

De acordo com a tabela seguinte, 

cada atividade poderá receber de 

1 a 17 pontos. 

À média do número de pontos 

de todas as atividades relatadas, se- 

rão acrescentados pontos, de acor- 

do com a seguinte tabela: 

2 atividades — 01 ponto; 

3 atividades — 02 pontos; 

Importância 

Supervisão 

< 
N 
LU 
DC 
D 
H 
< 

1 
2 
3 
4 

5 
6 
7 

8 
9 

10 

3 
4 
5 

6 
7 
8 

9 
10 
11 

4 
5 
6 

7 
8 
9 

10 
11 
12 

5 
6 
7 

8 
9 

10 

11 
12 
13 

6 
7 
8 

9 
10 
11 

12 
13 
14 

7 
8 
9 

10 
11 
12 

13 
14 
15 

8 
9 

10 

11 
12 
13 

14 
15 
16 

9 
10 
11 

12 
13 
14 

15 
16 
17 
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2 atividades — 01 ponto; 

3 atividades — 02 pontos; 

4 atividades — 03 pontos; 

5 atividades — 04 pontos; 

6 atividades — 05 pontos; 

7 atividades — 06 pontos; 

8 atividades — 07 pontos; 

9 atividades — 08 pontos. 

Desse modo, cada incumbente po- 

derá receber de 01 a 25 pontos. 

CLASSIFICAÇÃO DO DESEMPE- 

NHO 

A classificação do desempenho 

dos funcionários se fará de acordo 

com os seguintes critérios; 

De 01 a 10 pontos — 

trabalho insatisfatório. 

De 11 a 15 pontos — 

trabalho satisfatório. 

De 16 a 20 pontos - 

trabalho muito bom. 

De 21 a 25 pontos — 

trabalho excelente. 

Os que atingirem até 10 pontos 

precisam de orientação e supervi- 

são especial de seu chefe imediato. 

Podem precisar também de treina- 

mento para atualização ou de 

realocação, conforme o caso espe- 

cífico. 

INFORMAÇÕES COMPLEMEN- 

TARES 

É claro que há uma vasta gradação 

nas possibilidades que têm os in- 

cumbentes dos vários cargos de con- 

tribuir para com a organização. 

Quanto maior o "valor" de um 

cargo, maiores deveriam ser as 

áreas abertas para contribuição 

e maior a responsabilidade de seu 

incumbente de contribuir significa- 

tivamente. 

Na avaliação de desempenho, é 

necessário que se compare as reali- 

zações de cada incumbente com 

os objetivos de seu cargo, levan- 

do-se em conta as limitações im- 

postas por seu poder de decisão, 

seu treinamento e outros fatores 

que favorecem ou desfavorecem sua 

possibilidade de contribuir em 

maior ou menor grau para com a 

organização. 

Por isso, para melhor funcionamen- 

to desse plano, seria necessária a 

existência de descrições objetivas 

dos cargos de cada um, com espe- 

cificação de objetivos, atribuições, 

responsabilidades e grau de auto- 

ridade, bem como de algumas ou- 

tras informações que permitissem 

ao comitê fundamentar melhor suas 

opiniões sobre o desempenho de 

cada um. Seria desejável, portanto, 

que na implantação desse plano 

o incumbente de cada cargo forne- 

cesse, além de seu relatório, essas 

outras informações. 

O modelo de "Folha Profissional" 

anexo é uma sugestão inicial para 

estruturação dessas informações. 

Quando preenchida, deverá vir a 
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fazer parte de uma pasta pessoal 

do funcionário, onde se arquiva- 

rão também seus relatórios anuais 

com as respectivas avaliações. 

A "Folha Profissional" atualizada 

semestralmente, além dos relatórios 

e avaliações, poderá se constituir 

em importante fonte de informa- 

ções sobre a vida do funcionário 

na organização. 

MODELO DE FOLHA PROFISSIONAL 

(ANEXO) 

A — Data de Preenchimento 

B— Identificação do Incumbente 

1 —Nome 

2 —Classificação (Cód. lotação) 

3 —Nível (técnico ou professor) 

4 — Localização (órgão) 

C — Identificação do Cargo 

1 —Título do Cargo 

2 —Objetivos gerais do cargo; descrição sucinta 

3 — Relacionamento: especificar títulos de cargos relacionados 

3.1. Subordinado a: 

3.2. Tem como subordinados: 

3.3. Treina, orienta e/ou supervisiona (Especificar qual, quem). 

3.4. Recebe orientação e/ou supervisão de: 

3.5. Contatos profissionais freqüentes dentro da organização 

com/para: 

4—Responsabilidades específicas do incumbente e grau de autori- 

dade, quando as tarefas envolvem tomadas de decisões. 

4.1 Responsabilidades: atividades, tarefas ou produtos. 

4.2. Grau de autoridade: por atividade ou tarefas. 

D — Sumário da Carreira 

1 —Experiência anterior à admissão na U.F.V 

2 —Data de admissão e cargo atual. 

3 —Promoções horizontais e verticais: datas precisas. 

E — Dados Pessoais 

1 —Educação acadêmica formal: 

1.1 I Grau: da lê à 4? série (início e fim). 
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1.2. I Grau; da 5? q qq sérje (jmcio e fim). 

1.3. II Grau: da à 3? (4?) série (início e fim), 

1.4. Curso superior; qual, onde, início e fim. 

1.5. Diplomas ou certificados mais importantes, relacionados 

com o aspecto profissional. 

1.6. Título; BS, MS ou DS. 

1.7 Tipo de ajuda recebida da U.F V para a educação formal; 

2 —Treinamento em serviço; só os mais relevantes. 

2 —Experiência profissional relevante para o exercício do cargo 

atual, dentro ou fora da organização. 

4 —Prêmios e menções honrosas recebidas. 

5 —Convites especiais recebidos de outras organizações para pres- 

tar qualquer tipo de colaboração e colaboração efetivamente 

prestada. 

6—Atividades extra-profissionaís na organização; extensão, pesqui- 

sa, grupos de trabalho, etc. 
7 —Publicações — lista de material técnico informativo ou de re- 

sultados de estudos publicados pela U.F.V., por outras orga- 

nizações ou por revistas especializadas. Se possível, incluir 

cópias xerográficas. 

8 —Outros (especificar). 
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ADMINISTRAÇÃO COMPARADA E TEORIA 

ORGANIZACIONAL. UM PARALELO SOBRE SUA 

VALIDADE UNIVERSAL 

Rogério F Pinto 

Candidato a Doutoramento em Administração Pública pela University of 
Southern Califórnia (Washington Public Affairs Center). 

Associate Deputy Director; Department of Cultural Affairs, 
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INTRODUÇÃO 

Traçar as fronteiras entre a Teoria 

Organizacional e o mais amplo 

campo teórico conhecido como 

Administração Comparada consti- 

tui uma tarefa de difícil precisão. 

Contudo, revendo as tendências da 

literatura das últimas 4 décadas so- 

bre a matéria, pode-se perceber o 

desenvolvimento bem delineado de 

certas distinções entre os trabalhos 

voltados para a compreensão das 

instituições públicas e aqueles com 

maior aplicabilidade, abrangendo 

organizações de qualquer natureza. 

Esta tendência pode ser consta- 

tada a partir da pioneira fase "es- 

trutural" da literatura, que por 

um lado foi polarizada pelos tra- 

balhos com orientação pública, 

Rev. Adm. IA - USP São Paulo Vol 

como os de Wilson, Goodnow, Wil- 

loughby, White etc., e por outro 

lado pelos trabalhos ligados a or- 

ganizações industriais, tais como os 

de Fayol, Taylor. Mooney e Reily 

A fase seguinte da literatura coinci- 

diu com o fim da década de 40 

e a maior parte da década dos 50, 

caracterizando-se pelas abordagens 

comportamental e ecológica ao es- 

tudo da Administração. Embora ne- 

nhuma dessas abordagens se identi- 

fique exclusivamente com o estudo 

da administração pública, obvia- 

mente, a ênfase da maioria dos 

artigos desse período recaía princi- 

palmente sobre a política e a ecolo- 

gia social de instituições públicas, 

como se constata pelas caracterís- 

ticas dos trabalhos de Appleby, 

15(3) pág. 91 102 Jul/Set 1980 
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Waldo, Mornstein, Marx# Gaus e 

Selznickí1). Os trabalhos publica- 

dos durante esta fase da literatura, 

embora refletissem as descobertas 

sobre abordagens comportamental e 

ecológica, eram claramente dire- 

cionados à Administração Pública, 

tais como os de Pfifner e Prestos 

Dimock e Nigro. 

A atual literatura sobre a Adminis- 

tração em geral é quase toda ba- 

seada na teoria das organizações 

complexas, não fazendo a mínima 

distinção entre a característica pú- 

blica ou privada das instituições 

estudadas. 

O conceito de "interesse público" 

como operacionalizado pela litera- 

tura na teoria organizacional, tem 

adquirido um significado mais 

amplo, tornando-se um valor final 

de ambas as organizações (pública e 

privada) com clientelas grandes e 

diversificadas. Nesse contexto, o es- 

tudo de Administração Pública 

tem-se tornado matéria de interesse 

por parte de cientistas políticos 

que posicionam as burocracias go- 

vernamentais dentro de uma estru- 

tura sócio-política para efeitos de 

análise política. Contudo, como 

produto do domínio da ciência 

política sobre a administração pú- 

blica e do interesse de pós-guerra 

dos Estados Unidos no desenvolvi- 

mento do terceiro mundo, emergiu, 

no início dos anos 50, o campo da 

administração pública comparada. 

Os atuais rótulos desses vários cam- 

pos têm consequentemente muda- 

do, e a teoria moderna está saindo 

com títulos de Teoria Organiza- 

cional, Burocracia, Administração 

e Política Comparada, os quais 

refletem a presente ordem acadê- 

mica dessas matérias. Contudo, os 

trabalhos contemporâneos tendem 

a agrupar-se em torno desses temas. 

A obra "Organizações" de March 

e Simon, a obra de White "O Ho- 

mem Organizacional" e os trabalhos 

de Haire, Pfifner e Sherwood, Eti- 

zioni e Prestus identificam-se com 

a Teoria Organizacional. Os traba- 

lhos de Rourke, Jacobs Woll e 

Wildawsky estão associados com 

o estudo da Burocracia, enquanto 

os de Heady, Siffin, Krisberg e 

Riggs estão associados com a 

Administração Pública Comparada. 

A característica identificável des- 

sas separações é que a Administra- 

ção Pública; como tradicionalmente 

concebida, parece ter-se fragmenta- 

do para se tornar um assunto de 

interesse da ciência política na 

forma de estudos sobre burocra- 

cia pública, constituindo-se no 

(1) Barnard Chester: "The Functions of the Executives", 1938. 
É provavelmente o principal trabalho nessa linha. 
Dwight Waldo's; The Study of Public Administration, 1955; provê diferenciações entre Admi- 
nistração Pública e Geral. 
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assunto fundamental do campo de 

política comparada, enquanto que 

virtualmente abandonada como um 

assunto independente de interesse 

dos teóricos organizacionais. 

Robert Dahl (1947) disse: " A Ciên- 

cia da Administração Pública não é 

possível a menos que se tenha unrv 

contexto de estudos comparativos 

capaz dê emitir princípios e teorias 

que transcendem os limites naciona- 

is e as experiências históricas" 

A alegação de Dahl a respeito 

disso tem servido para incutir a 

abordagem comparada como uma 

dimensão requerida da Adminis- 

tração Pública, para resistir à prova 

da validade universal. Ampliando 

os requisitos teóricos da discipli- 

na além dos estudos de compara- 

ções culturais e nacionais, Dahl 

estava chamando a atenção para 

o fato de que cada país reflete 

em sua política e em sua cultura 

institucional os impactos acumula- 

dos de seus episódios históricos, 

tradições, glórias e desastres na- 

cionais. Uma ciência universal pre- 

cisa, contudo, ser capaz de lidar 

com as variações emergentes da di- 

versidade histórica e cultural. 

Ao buscar a validade públi- 

ca-privada em lugar da universa- 

lidade trans-cultural, a moderna 

Teoria Organizacional enfoca o as- 

sunto principalmente a nível de 

análise da personalidade e de pro- 

cessos de relacionamento de peque- 

nos grupos, minimizando assim o 

impacto de aspectos institucionais 

de maior transcendência, que, de 

fato, podem estar condicionados 

pelas características organizacionais 

de entidades públicas ou privadas. 

Ao ignorar-se as implicações 

da dualidade pública-privada das 

^organizações e focalizando as in- 

terações comportamentais entre 

organizações complexas e indivídu- 

os num contexto ambiental de 

análise psico-sociológica, a teoria 

organizacional moderna tem expan- 

dido seu raio de aplicabilidade. 

Contudo, enquanto os fundamentos 

empíricos desta teoria se restringi- 

rem a um determinado espaço 

cultural, ela não atingirá a uni- 

versalidade. De fato, a maioria 

dos postulados da moderna teoria 

organizacional é aplicada a institui- 

ções, privadas e públicas, dentro 

das mesmas fronteiras culturais, 

dada a invariabilidade do contexto 

social mais amplo. Implícita nesta 

tácita característica de universali- 

dade está a noção de que os pa- 

drões comportamentais dos indi- 

víduos inseridos em complexas or- 

ganizações não são susceptíveis 

de diferenciação valorativa asso- 

ciada com culturas políticas e ex- 

periências nacionais. 

A Teoria da Administração Pública 

tem, tradicionalmente, estudado a 

burocracia governamental dentro 

do mais amplo contexto social. 

Ela, por+anto, focaliza em primeiro 
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lugar a interação das instituições 

públicas, como um todo, com o 

mais amplo sistema ecológico. Em 

vista de um impacto mais explícito 

das culturas políticas na natureza 

e características das instituições 

públicas, a validade universal na 

Administração Pública está sendo 

perseguida através do método com- 

parativo, uma tendência ainda não 

totalmente aceita pela Moderna 

Teoria Organizacional. 

UM PARALELO 

O paralelo perseguido neste estudo 

está baseado em breves referências 

a quatro livros da literatura contem- 

porânea sobre Teoria Organizacio- 

nal e Governo e Desenvolvimento 

Comparado (Bennis, 1969; Simon, 

1960; Riggs, 1964 e McClelland, 

1961) Este paralelo tenta desen- 

volver a hipótese da falta da vali- 

dade universal da moderna Teoria 

Organizacional, como representada 

pelos trabalhos de Bennis e Simon. 

Essa carência emerge quando con- 

trastada com a potencial universa- 

lidade refletida nos trabalhos de 

abordagem comparativa, represen- 

tada pelos trabalhos de Riggs e 

McClelland. A ausência da validade 

aqui proposta é extensiva tanto ao 

alcance prescritivo como descritivo 

da teoria. A sugestão implícita 

contida neste paralelo refere-se à 

necessidade de a Teoria Organiza- 

cional desenvolver universalidade 

através do método comparativo, 

como tem sido o caso da Adminis- 

tração Pública Comparada. 

A Teoria Organizacional, no seu 

presente estado, parece ser mais 

aplicável a organizações complexas, 

do tipo somente encontrado na 

sociedade onde esta teoria foi 

concebida: os Estados Unidos. 

Talvez o mais forte argumento a 

favor do viés cultural da moderna 

Teoria Organizacional é a pecu- 

liar complexidade das corporações 

americanas associada à sua inter- 

relação com a sociedade. O comple- 

xo industrial-militar, por exemplo, 

é uma característica institucional 

não encontrada em nenhuma outra 

nação, com talvez uma ou duas 

exceções no mundo ocidental. O 

laboratório empírico para o desen- 

volvimento desta teoria é a produ- 

ção em massa do complexo indus- 

trial norte-americano, sem equiva- 

lente na maioria de outras socieda- 

des, especialmente aquelas do ter- 

ceiro mundo.' 

Esta exploração paralela gravita 

principalmente em torno de consi- 

derações relacionadas com algumas 

das premissas fundamentais que 

fornecem o ponto de partida para 

a maioria das construções teóri- 

cas da moderna Teoria Organizacio- 

nal. A ampliação do nosso escopo 

mais além do conteúdo dos quatro 

livros selecionados tornou-se neces- 

sária em vista da inadequada re- 
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presentatividade dos livros face à 

moderna Teoria Organizacional. 

Contudo, deve ser admitido a prin- 

cípio que a moderna Teoria Organi- 

zacional se baseia em seis distin- 

tas ramificações conceituais: um 

pequeno grupo de abordagens teó- 

ricas (Bennis, Golembiewsky, She- 

pard, Cartright Lippit) ; a^várias 

teorias de conflito (Argyris, Pres- 

tus, Thompson e Dalton); a abor- 

dagem interativa (White); a abor- 

dagem de liderança e autoridade 

(Likert e Parker Follet); a aborda- 

gem da estrutura de decisão (Si- 

mon, Litchfield e Gore) e a abor- 

dagem da comunicação e informa- 

ção (Dorsey e Porter). Os dois 

trabalhos selecionados por Bennis 

e Simon estão associados com a 

primeira e quinta abordagem e, por 

conseguinte, caracterizam essas du- 

as ramificações. Os trabalhos repre- 

sentativos da abordagem comparada 

da Administração Pública de Riggs 

e McClelland foram selecionados 

ao acaso. 

Vamos começar esta indagação 

considerando algumas premissas de 

teoria de grupo, que é a abordagem 

subjacente ao livro de Bennis. 

Esta abordagem baseia-se conside- 

ravelmente nas contribuições psi- 

cológicas feitas por Chris Argyris 

em seus estudos de desenvolvimen- 

to da personalidade e o conflito 

básico entre fortes personalidades 

e as expectativas comportamentais 

das modernas organizações. A ques- 

tão levantada por Strauss (p. 261) 

com respeito à validade do axioma 

da personalidade versus a organi- 

zação sem levar em conta consi- 

derações trans-culturais constitui os 

fundamentos do nosso argumento 

sobre o efeito das variações de 

personalidade, como uma função 

da cultura, muito relevante para 

a Teoria Organizacional. De fato, 

este é o principal enfoque de 

McClelland em seu livro, como 

também o de autores como Lucian 

Pye, em seu "Personality and Na- 

tion Building" Esses trabalhos têm 

procurado estabelecer um relaciona- 

mento de características de perso- 

nalidade e motivação com processos 

de desenvolvimento tais como a li- 

derança mobilizadora e o cresci- 

mento econômico. Descobertas de 

tais estudos comparativos parecem 

destacar que, a despeito da reconhe- 

cida universalidade da psicologia 

Freudiana, as heranças culturais 

afetam, de certo modo, o desen- 

volvimento da personalidade e, con- 

seqüentemente, os padrões de com- 

portamento, especialmente em si- 

tuações organizacionais, é preciso 

esclarecer que a validade universal 

da teoria da personalidade não es- 

tá sendo aqui contestada. O que se 

argumenta é que o ajustamento 

de personalidades às organizações, 

através de mecanismos grupais, é 

ditado mais pelos impulsos compor- 

tamentais, derivando dos valores 

subjacentes, em vez de ocorrer 

de acordo com os padrões postu- 

lados pela Teoria Organizacional. 
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É reconhecido que a hierarquia das 

necessidades humanas proposta por 

Maslow, que vão desde as neces- 

sidades psicológicas e de sobrevi- 

vência até as necessidades de se- 

gurança, amor e auto-estima, têm 

tanta validade paradigmática quan- 

to a Psicologia Freudiana. Entre- 

tanto, quando nos deslocamos 

na escala das necessidades huma- 

nas, encaram-se necessidades mais 

elevadas, como a de competência, 

auto-realização, poder e realiza- 

ção, que a teoria moderna propõe 

ser o principal objetivo de satis- 

fação individual ou de grupos no 

trabalho. E a este nível de compor- 

tamento que a moderna Teoria 

Organizacional falha na sua sensi- 

bilidade cultural. 

O tema central do livro de McClel- 

land lida com variações de motiva- 

ção para a realização como função 

da cultura. McClelland argumenta 

que motivação para a realização, 

que é tão inerente às sociedades 

industriais do ocidente, torna o mo- 

delo capitalista inadequado para 

a compreensão da motivação para o 

crescimento nas economias de paí- 

ses em desenvolvimento. A hipó- 

tese básica do trabalho de McClel- 

land relaciona-se com os efeitos 

dos valores da reforma protestante 

na busca de fatores motivacio- 

nais, com base na proposição de 

Max Weber que a ética protestante 

produziu um tipo de caráter que 

deu vigor às atitudes dos trabalha- 

dores e empreendedores, provendo 

assim a infra-estrutura psíquica do 

moderno capitalismo ocidental. As 

descobertas de McClelland forne- 

cem uma interessante ilustração das 

possíveis variações teóricas que po- 

dem estar associadas ao paradigma 

da motivação para a realização da 

moderna teoria das organizações. 

A necessidade de afiliação e a de 

estima social são conceitos socioló- 

gicos utilizados pela moderna Teo- 

ria Organizacional, inteiramente 

sensíveis às variações culturais. A 

teoria moderna sugere que, na au- 

sência de uma referência social 

dentro do grupo primário (família, 

por exemplo), o indivíduo procura- 

rá estima social em suas associações 

profissionais, como realçando sua 

identificação com uma bem conhe- 

cida e seleta instituição. Isto não 

somente é um padrão fraco na 

maioria das sociedades tradiciona- 

is, como também existem casos 

que poderiam realmente compro- 

var a condição oposta. Não é co- 

mum em burocratas latino-america- 

nos, por exemplo, ocultar sua as- 

sociação com o serviço público 

em vista do baixo "status" atri- 

buído a este serviço. 

O papel funcional do trabalho em 

sociedades em transição como pro- 

posto nos trabalhos de Riggs é 

dificilmente compatível com a 

noção básica da nobreza do traba- 

lho preconizada por próceres nor- 

te-americanos, como Benjamin 

Franklin. De acordo com Riggs, 

96 



Revista de Administração IA - USP 

a proeminência social e ''status" 

em sociedades em transição não 

são adquiridos através de proje- 

ções de imagens de trabalho árduo 

e de abnegação ("status" de reali- 

zação), como inspirado pela ética 

protestante, mas, mais por atribui- 

ção induzida de um explícito des- 

prezo pelo trabalho duro, especial- 

mente o de natureza manual. O 

trabalho para o indivíduo de 

sociedades em transição está mais 

associado com a satisfação das 

necessidades primárias do que com 

a satisfação de necessidades maio- 

res. é principalmente uma fonte 

de segurança financeira e apoio 

paternalista e é raramente visto 

como um instrumento de ajuste 

social e psicológico, o que é nor- 

malmente satisfeito dentro ou atra- 

vés do grupo primário, ao invés 

de grupos secundários como os do 

trabalho.Padrões de comportamen- 

to organizacional construídos sobre 

tais valores e orientações são, 

certamente, distintos daqueles for- 

mulados pela teoria moderna, que 

atribuiu grande importância aos me- 

canismos do grupo secundário co- 

mo instrumento de desenvolvimen- 

to humano e expressão de valor. 

Motivação, atitudes e percepções 

no- contexto do comportamento 

organizacional têm sido objeto 

de inúmeros perfis de análises 

comparativas que enfocam preocu- 

pação pela importância das varia- 

ções culturais nas suas relações 

com estas dimensões do compor- 

tamento organizacional. Atitudes e 

percepção de tempo e autoridade 

entre burocratas de sociedades 

em transição, quando comparadas 

àquelas da burocracia americana, 

têm revelado orientações significa- 

tivamente divergentes (Nascimento, 

1971 e Dalan 1971) No que 

se refere a motivação, Riggs propõe 

que o padrão motivacional típico 

de uma burocracia bem ajustada 

em uma sociedade altamente dife- 

renciada (industrial) está baseado 

em padrões de interação de orien- 

tação exterior combinados com 

uma orientação temporal para o 

futuro. O ajustamento organizacio- 

nal na sociedade em transição de 

Riggs, contudo, requer um padrão 

de interação direcionado interna- 

mente e uma orientação temporal 

retrospectiva, ambos tendendo a 

tornar-se características enraizadas 

da personalidade. "O padrão de 

interação direcionado internamente 

é requerido de burocratas em 

transição devido à multiplicidade 

de papéis funcionalmente especí- 

ficos que eles desempenham, o que 

requer mudanças constantes de 

lealdade, possíveis somente com 

um padrão de motivação direcio- 

nada internamente. 

A teoria grupai, da forma como é 

tratada pela moderna Teoria Orga- 

nizacional, também tem a sua con- 

trapartida no modelo transicional 

de Riggs e algumas discrepâncias 

conceituais merecem um exame. 

A coesão grupai, de acordo com a 

97 



Administração Comparada e Teoria Organizacional: Um Paralelo sobre sua Validade Universal 

teoria moderna, gira em torno de 

conceitos como autoridade, poder 

e interdependência pessoal. Dadas 

as discrepâncias discutidas em pro- 

cessos de desenvolvimento de perso- 

nalidade e percepção de autorida- 

de, por ex., é lógico que a consis- 

tência e o dinamismo do grupo 

provavelmente variam em função 

da estrutura de valores das socieda- 

des. Usando o conceito da estru- 

tura social indiferenciada e "po- 

licomunalismo" Riggs propõe um 

padrão singular de recrutamento 

e formação de grupo, que incor- 

pora características dos grupos pri- 

mário e secundário, tornando-se as- 

sim uma categoria intermediária. 

Os participantes são recrutados 

em função de seus logros, em vez 

de sua realização, e compartilham 

lealdades distintas por pertencerem 

a vários grupos simultaneamente. 

Desta forma se expande a esfera 

de influência e penetração do gru- 

po. Estas características servem para 

associar a estes grupos certos 

padrões de dinamismo com os quais 

a moderna teoria organizacional 

não é capaz de lidar O Desenvol- 

vimento Organizacional como des- 

crito por Bennis envolve uma 

mudança nos valores individuais, 

afastando-se daqueles intrínsecos 

ao modelo burocrático Weberiano. 

Espera-se que o mecanismo buro- 

crático dê lugar a um sistema or- 

gânico de relações funcionais entre 

e intra-grupos, quando se aplica o 

desenvolvimento organizacional. As 

metas normativas específicas desta 

transformação prescrevem mudan- 

ças de relacionamento do tipo au- 

toridade-obediência para um de 

confiança mútua; da responsabili- 

dade delegada e dividida para in- 

terdependência e partilha de res- 

ponsabilidade; das tomadas de de- 

cisões centralizadas a uma ampla 

distribuição do poder de decisão; 

da repressão arbitrária de conflitos 

à resolução de conflitos através 

de barganhas e compromissos. Estas 

características compõem uma lista 

de padrões ideais que discorda 

das características inerentes a buro- 

cracias transicionais como teoriza- 

das por Riggs. A característica 

transicional da burocracia em países 

em desenvolvimento está baseada 

no ajuste único dos padrões de 

comportamento tradicional com ca- 

racterísticas inerentes ao modelo 

racional Weberiano. Os valores nor- 

mativos associados com o Desen- 

volvimento Organizacional neste 

contexto são, por isso, aqueles 

próprios do modelo Weberiano, o 

que significa uma aproximação ao 

invés de um afastamento daquele 

modelo. Neste sentido há uma 

incongruência entre a abordagem 

prescritiva pela teoria moderna e 

os fundamentais valores normati- 

vos das burocracias transicionais. 

Justificando a necessidade urgente 

para o Desenvolvimento Organiza- 

cional, Bennis argumenta que o 

ambiente organizacional está mu- 

dando rapidamente devido a mu- 

danças tecnológicas e políticas, 
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que requerem que as organizações 

ajustem os seus sistemas orgânicos 

a fim de enfrentar as exigências 

emergentes de tais mudanças. Em 

vista de que a mudança ambiental 

das organizações mencionada por 

Bennis está associada com as 

transformações sociais e econômi- 

cas em sociedades pós-industrializa- 

das, tais como os Estados Unidos, 

tornam-se óbvias as acentuadas 

diferenças no ritmo e na natureza 

das mudanças ambientais nas so- 

ciedades em transição, quando 

comparadas com aquelas encontra- 

das em sociedades modernas. Estas 

variações são agravadas pelos varia- 

dos estágios de desenvolvimento 

econômico e social nos quais aque- 

las sociedades de transição se en- 

contram. A economia ecológica 

das sociedades de transição, co- 

mo proposto por Riggs, por 

exemplo, está baseada num úni- 

co padrão de interações extensi- 

vo a agentes burocráticos, o que 

estabelece um ambiente organiza- 

cional inteiramente distinto daquele 

colocado por Bennis. A respeito 

disso, Riggs afirma: "O cenário 

econômico prismático (transicio- 

nal), então, assemelha-se a um mer- 

cado, sendo reservado para a ven- 

da de mercadorias e serviços em ter- 

mos de dinheiro, mas sua dinâmi- 

ca de troca reflete fortes influên- 

cias de considerações sociais, polí- 

ticas, éticas e religiosas, como 

também de fatores puramente eco- 

nômicos" Em outras palavras, o 

cenário prismático em nosso mode- 

lo assemelha-se, formalmente, ao 

mercado, mas seus efeitos compor- 

tamentais têm também outras ca- 

racterísticas, como as da arena, 

do palco e do escritório (Riggs, 

p. 105). As discrepâncias quan- 

to a suposições sobre o ambiente 

organizacional servem para debili- 

tar a validade universal dos valo- 

res normativos descritos por Ben- 

nis. 

O trabalho de Herbert Simon, pelas 

suas sugestões visionárias, não ofe- 

rece muito em termos de explica- 

ções que permitam aferir a sua vali- 

dade universal através das linhas 

de comparação aplicadas neste estu- 

do. Contudo, Simon apresenta 

neste livro algumas suposições 

quanto à natureza do método 

tradicional de tomada de decisões, 

fazendo abordagens baseadas em 

processos racionais de aplicabili- 

dade universal. Ele acentua, por 

exemplo, que o método tra- 

dicional de tomada de decisões 

está influenciado pelas técnicas 

convencionais de desenvolvimento 

de executivos, as quais vêem 

os executivos como seres de conhe- 

cimento eminentemente racional, 

ignorando seus processos de 

avaliação subconscientes, que 

afetam a estrutura de decisão. 

Estas técnicas de treinamento, 

argumenta Simon, ajudam a desen- 

volver a capacidade de enfrentar 

decisões programadas, as quais 

são feitas na base de premissas 

pré-estabelecidas. No contexto da 
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burocracia transicional de Riggs, as 

decisões normativas são aquelas que 

seguem rigidamente as expectati- 

vas dos regulamentos. Além disso, 

a pressão normativa do modelo 

burocrático de sociedades de transi- 

ção serve para reforçar a orienta- 

ção do processo em direção à 

estrutura de decisão programada. 

Os valores normativos subjacentes 

à habilidade de tomar decisões 

não-programadas propostos por Si- 

mon são similares àqueles subja- 

centes à abordagem do desenvol- 

vimento organizacional de Bennis. 

As perspectivas de incutir tais va- 

lores nos burocratas tradicionais 

até que consigam a desejada perí- 

cia decisória, confrontarão a mesma 

rigidez comportamental que parece 

esboçar Bennis na sua abordagem 

comportamental de desenvolvimen- 

to organizacional. 

Ao formular a hipótese do impacto 

do método de decisão programa- 

da e não-programada no compor- 

tamento organizacional, Simon de- 

clara: "A suposição de que a roti- 

na reduz a satisfação e impede 

o crescimento não está provada. 

Uma situação completamente não- 

-estruturada, onde cada um pode 

aplicar somente a sua perícia de 

resolver problemas gerais, se pro- 

longada, é penosa. Pesquisas de- 

monstram que pessoas encontram 

maior interesse em situações que 

não são nem completamente estra- 

nhas e nem inteiramente conheci- 

das; onde existe novidade para 

ser explorada mas onde semelhan- 

ças com situações relembradas de 

experiências passadas ajudam a 

guiar a exploração. O fato de 

que o trabalho gerencial será al- 

tamente programado no futuro 

não significa que será necessaria- 

mente menos satisfatório'' Não 

somente esta proposição se opõe a 

conceitos subjacentes da moderna 

teoria organizacional, tais como 

aqueles propostos por Argyris, 

mas também é provável que um 

burocrata na sociedade de tran- 

sição, que não esteja procurando 

a satisfação de suas necessidades 

mais básicas no trabalho, respon- 

derá com padrões ambivalentes 

a uma situação organizacional que 

envolva essencialmente decisões 

programadas. 

Os fundamentos lógicos de Si- 

mon para a programação da maioria 

das decisões destinam-se a liberar 

as forças intelectuais para lidar 

com novas e desafiantes deci- 

sões ainda não programadas. A 

programação das decisões baseia-se 

substancialmente na simulação de 

processos mentais humanos por 

computadores. A interação entre 

o homem e a máquina, preconiza- 

da por Simon, também pressupõe 

certos valores, tais como a maxi- 

mização da eficiência, velocidade 

e custo econômico, sob a pressão 

da produção em massa. Nem a 

infraestrutura valorativa e nem a 

economia ecológica pressuposta por 
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Simon estão presentes nas socieda- 

des de transição que Riggs concei- 

tua. Isto não deveria ser entendi- 

do como uma rejeição de sofisti- 

cados equipamentos de processa- 

mento eletrônico pelas burocracias 

de países menos desenvolvidos. 

Riggs refere-se a uma ampla utiliza- 

ção de tais equipamentos com uma 

identificação explícita com o mo- 

derno a despeito da incompati- 

bilidade entre a utilidade potencial 

de tal equipamento e a infraestru- 

tura de valores. Esta incongruên- 

cia de valores reflete-se no abuso 

de tais equipamentos e consti- 

tui uma forma de acomodar harmo- 

niosamente o que é superficial- 

mente moderno com o que é com- 

portamentalmente tradicional, de 

acordo com o modelo de Riggs. 

CONCLUSÕES 

As alegações feitas nesta breve 

análise não se opõem necessaria- 

mente ao valor paradigmático nem 

à consistência interna da moderna 

Teoria Organizacional. O que se 

argumenta aqui é que a maioria 

dos conceitos considerados é insu- 

ficiente como instrumento de aná- 

lise aplicável a organizações que 

se encontram num ambiente ecoló- 

gico distinto daqueles nas quais 

esta teoria foi formulada. Os con- 

ceitos de Teoria Organizacional 

demonstram-se inacabados e não 

inadequados para que possam servir 

a propósitos comparativos. Implí- 

cito nos trabalhos de Administra- 

ção Pública Comparada está o es- 

forço de dar à Teoria Organizacio- 

nal uma dimensão de aplicabilida- 

de universal. E isso, em parte, o 

que o trabalho de Riggs alcançou. 

Contudo, se a Teoria Organizacio- 

nal quiser preservar as suas pre- 

tensões de aplicabilidade universal, 

deveria desenvolver sensibilidade 

para uma abordagem comparada. 
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NOTAS E 

COMUNICAÇÕES 

CURSOS DESENVOLVIDOS PELO PACTo - PROGRAMA DE ADMINISTRAÇÃO 

EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM 1980 

A.PROTAP-PROGRAMA DE TREINAMENTO EM ADMINISTRAÇÃO DE 

PESQUISAS CIENTIFICAS E TECNOLÓGICAS 

1. NATUREZA E OBJETIVOS DO 

PROTAP 

O PROTAP — Programa de Treinamento 

em Administração de Pesquisas Cientí- 

ficas e Tecnológicas foi instituído pela 

FINEP — Financiadora de Estudos e 

Projetos para possibilitar o desenvolvi- 

mento das organizações do sistema bra- 

sileiro de ciência e tecnologia: universi- 

dades, institutos de pesquisa, centros 

de tecnologia de cooperativas, departa- 

mentos de Pesquisa e Desenvolvimento 

de empresas públicas e privadas e agên- 

cias governamentais ligadas à política de 

ciência e tecnologia. A partir de 1977, 

a FINEP delegou ao instituto de Admi- 

nistração da Faculdade de Economia e 

Administração da USP a execução do pro- 

grama Modular do PROTAP, em virtude 

de potencialidades desenvolvidas com o 

PACTo — Programa de Administração 

em Ciência e Tecnologia. 

Em seu CICLO V composto, como 

os anteriores, de seis semanas distri- 

buídas duas a duas, o PROTAP procura 

fornecer as técnicas e conceitos adminis- 

trativos que os habilitem a desempenhar 

o papel de dirigentes de alto nível, em 
particular no que diz respeito ao contexto 

mais amplo do sistema de ciência e tecno- 

logia, levando em conta as relações 

inter-institucionais e os condicionantes 
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ambientais que afetam as organizações 
do sistema. 

Assim, são objetivos do PROTAP: 

— capacitação de quadros gerenciais e 

executivos para o sistema de ciên- 

cia e tecnologia, tanto do ponto 

de vista estratégico quanto do pon- 

to de vista interno das organizações 

do sistema; 

— integração das organizações do siste- 

ma de ciência e tecnologia do País, 

procurando favorecer em especial a 

ligação pesquisa-ambiente; 

— oportunidade de debater e contri- 

buir para a solução de alguns de 

grandes problemas nacionais que 

se oferecem às organizações do sis- 

tema de ciência e tecnologia. 

2. A QUEM SE DESTINA O PROTAP 

Profissionais que ocupam posições supe- 

riores de comando (primeiro e segundo 

escalões) nos órgãos do sistema de ciên- 

cia e tecnologia: universidades, institutos 

de pesquisa, departamentos de Pesquisas 

e Desenvolvimento de empresas públicas 

e privadas, centros de tecnologia de 

cooperativas e agências governamentais 

de apoio ao sistema de pesquisa. 

O participante ideal terá: 

a. vivência de pelo menos dois anos 
nos cargos de direção e gerência 

superior; 

b. formação universitária com pelo 
menos cinco anos de experiência; 

c. relativo domínio do inglês, pelo 
menos para leitura e 

d. elevado interesse e disponibilidade 
para participar de todas as fases 

previstas. 

3. Programação 

Os itens a serem abordados durante o 

programa são os seguintes: 

Módulo I 

• Conceitos Básicos de Gestão de 

Pesquisa e Desenvolvimento. 

• Economia Brasileira e o fator "Tec- 

nologia" 

• Metodologia de estrutura de pro- 

blemas complexos. 

• Transferência de Tecnologia: Pes- 

quisa e Desenvolvimento e o Mer- 

cado. 

• Pesquisa e Desenvolvimento e a 

Propriedade Industrial. 

• Problemas atuais de Pesquisa e 

Desenvolvimento no Brasil: Pales- 

tras e debates. 

Módulo II 

• Planejamento Estratégico na Insti- 

tuição de Pesquisa. 

• Planejamento e Controle de Proje- 

tos: Aspectos Físicos e Financei- 

ros. 

• Previsão Tecnológica como instru- 

mento de Planejamento. 

• Gestão Financeira na Instituição de 

Pesquisa. 

• Problemas Atuais de Pesquisa e 

Desenvolvimento no Brasil: Palestras 

e debates. 

Módulo III 

• Estrutura e Mudança Organizacional 

nas Instituições de Pesquisa e De- 

senvolvimento. 

• Comportamento Humano e Gerência 

nas atividades de Pesquisa. 
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• Administração de Recursos Huma- 

nos. 

• O processo de comunicação em Pes- 

quisa e Desenvolvimento. 

• Problemas Atuais de Pesquisa e De- 

senvolvimento no Brasil: Palestras 

e debates. 

— Durante a execução dos módulos 

serão programadas algumas visitas à 

Instituições de Pesquisa e Centros 

de Tecnologia, sediados em São 

Paulo. 

— Entre os intervalos inter-modulares, 

os participantes deverão realizar 

um trabalho baseado em metodo- 

logia discutida no curso, aplicando 

a mesma para resolver um problema 

real de sua instituição. 

B. PROGRAMA LATINO-AMERICANO DE GESTÃO TECNOLÓGICA 

1. Natureza e Objetivo do 

Programa 

A Organização dos Estados Americanos, 

a Financiadora de Estudos e Projetos 

e o Instituto de Administração da Fa- 

culdade de Economia e Adminstração da 

USP através de seu Programa de Admi- 

nistração em Ciência e Tecnologia 

(PACTo) têm o prazer de anunciar 

que se associaram para realizar o 

PROGRAMA LATINO-AMERICANO DE 

GESTÃO TECNOLÓGICA, 

para a formação de coordenadores de 

programas de consolidação tecnológi- 

ca nas empresas, com o aproveitamento 

do potencial dos institutos de pesquisa. 

Ao final do programa, os participantes 

deverão ter adquirido: 

A. Um quadro de referências concei- 

tuais sobre o processo de gestão 

tecnológica nas empresas; 

B. Técnicas e métodos aplicáveis ao 

processo de gestão tecnológica na 

empresa; 

C. Informações práticas baseadas em 

estudos de caso e depoimentos 

especializados, sobre a gestão tec- 

nológica em empresas Latino-Ame- 

ricanas; e 

D. Uma metodologia para a preparação, 

execução e avaliação de programas 

de promoção, difusão e desenvol- 

vimento de centros de tecnologia 

nas empresas e a oportunidade de 

aplicá-la num projeto a ser posto 

em prática após o curso. 

O programa será conduzido por espe- 

cialistas, professores e dirigentes de paí- 

ses da América-Latina. A coordenação 

do programa estará a cargo de uma comis- 

são integrada de representantes da 

OEA/FINER e IA/FEA/USP 

2. A Quem se Destina o Programa 

Os candidatos deverão ter os seguintes 

requisitos: 

2.1. Ser cidadão residente e perma- 

nente, de um dos Estados Mem- 

bros Latino-Americanos da OEA; 

2.2. Possuir formação de nível univer- 

sitário, com especialização em ma- 

térias relevantes para o estudo 

da gestão tecnológica, como os 

diversos campos da Engenharia, 

Administração de Negócios, Ad- 

ministração Pública, Economia In- 

dustrial ou Agrícola e outras 
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disciplinas; 

2.3 Participar de atividades ou pro- 

jetos em campos afins à gestão 

tecnológica; e 

2.4. Ter significativa experiência pro- 

fissional relacionada a matéria do 

programa (no mínimo cinco anos 

de experiência profissional dos 

quais três relacionados com ges- 

tão). 

O curso tera' aproximadamente 40 parti- 

cipantes, dos quais 20 brasileiros e 20 

dos demais Estados Membros da OEA. 

A escolha dos participantes será feita 

pela Comissão de Coordenação. 

3. Programação 

O temário do curso desenvolver-se-á 

segundo quatro tópicos principais: 

3.1. A Função de Gestão Tecnológica 
nas Empresas Públicas e Privadas 

— Definição da gestão tecnológica 

na América Latina 

— Relações da função tecnológica 

com outras áreas funcionais da 

empresa 

— Decisões tecnológicas estratégicas 

e conjunturais 

— Avaliação da situação tecnológica 

da empresa 

— Administração da qualidade 

— Fontes de assistência tecnológica 

— Negociação e aquisição de tec- 

nologias 

— Marcas, patentes e licenças 

— Informação tecnológica 

— Financiamento da função tecno- 

lógica 

— Formação de recursos humanos 

3.2. Tecnologia e condicionantes ambi- 

entais 

— Quadro econômico 

— Modelos de desenvolvimento 

— Influência das políticas salariais, 

cambiais, fiscais e creditícias 

— Poder de compra do Estado 

— Política e pianos tecnológicos 

ambientais 

3.3. Análise de casos 

Nesta parte do programa serão ex- 

postos e estudados casos de ges- 

tão tecnológica em empresas de 

vários países da América Latina 

(Brasil, Colômbia, Chile, Guatemala 

e México), bem como casos de apoio 

à gestão tecnológica empresarial e 

de incentivo à aproximação de 

institutos de pesquisa e desenvol- 

vimento com empresas. 

3.4. Trabalhos práticos 

As sessões que estão neste título 
serão dedicadas à elaboração de 

projetos de programas de difusão 

da gestão tecnológica, pelos parti- 

cipantes. Tais projetos serão ana- 

lisados e comentados no final do 

programa. 

Maiores informações podem ser obtidas 

pelos telefones: 211-4633, 210-4640 

ou 211.-0411 Ramal 249. 

PROGRAMA DE TREINAMENTO DE EXECUTIVOS DE ALTO NlVEL 

DO SETOR DE ENERGIA ELÉTRICA. 

Será realizado nas dependências da FEA/- o Curso Especial de Administração para 

USP no período de 08/09 a 29/10/80, Desenvolvimento de Executivos - CEADE 
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11/80, promovido pela Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A. e executado pelo Instituto 

de Administração da FEA/USP, com 

representantes de vários Estados e de vá- 

rias subsidiárias do setor de energia elétri- 

ca brasileiro. Este programa foi iniciado 

em 1973 e o CEADE II/80, corresponde 

ao 14? Curso realizado pelo Instituto 

de Administração. 

Áreas Cobertas: Financeira, Marketing, 

Recursos Humanos, Métodos Quantitati- 

vos Aplicados à Tomada de Decisão e 

Dimensões Integrativas, além de várias 

palestras. 

PROGRAMA DE TREINAMENTO DE EXECUTIVOS DO SISTEMA TELEBRÃS 

Será realizado em Brasília, no período de 

04/08 a 03/09/80, o terceiro Curso do 

Programa de Treinamento de Executivos 

do Sistema TE LE BR ÁS, referente ao 

segundo semestre deste ano, promovido 

pela Telecomunicações Brasileiras S.A. e 
executado pelo Instituto de Administra- 

ção da FEA/USP, com representantes de 

vários Estados e de várias subsidiárias do 

Sistema de Telecomunicações. 

Tópicos Cobertos: Comportamento Hu- 

mano nas Organizações; Processo Decisó- 

rio; Estrutura e Mudança Organizacional; 

Planejamento Estratégico; Marketing de 

Serviços; Desenvolvimento de Recursos 

Humanos; Análise Financeira; Orçamento 

Empresarial; Administração por Projetos; 

Sistemas Administrativos, além de confe- 

rências e palestras, totalizando 154 ho- 

ras/aula. 
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RESENHA DE 

LIVROS 

A MUDANÇA ORGANIZACIONAL 

ATRAVÉS DA LIDERANÇA EFICAZ 

Autor: Guest; Hersey; Blanchará 

Editora: Multímédia 

Ano de Publicação: 1977 

Edição: 1980 

Tradução: Augusto Camara Neiva 

Avaliador: Cyro Bernardes 

Prof.-Assist. Dr. do Dept? de 

Administração da FEA/USP 

Este é um livro que logo chama a atenção 

de quem o folheia. Para começar, as pági- 

nas Tmpares descrevem um caso de mu- 

dança organizacional observado em uma 

empresa montadora de automóveis, en- 

quanto que ao lado, nas páginas pares, 

são transcritas as explicações teóricas dos 

fatos constatados (bem como os respecti- 

vos autores). Dessa forma, o leitor perce- 

be claramente que os sintomas de disfun- 

ções organizacionais têm causas já estuda- 

das e expostas dentro de uma vasta litera- 

tura. Com isso, o livro torna claro ao 

gerente que o lê, o fato da administração 

de empresas da atualidade não se basear 

em tentativas de ensaio e erro e sim na 

escolha e aplicação adequadas de princí- 

pios e prescrições já testadas. Não obstan- 

te o caso referir-se a uma empresa ameri- 

cana, e por isso dentro de uma realidade 

diferente da nossa, as situações conti- 

nuam aplicáveis, a exemplo do problema 

exposto da fábrica trabalhar como se 

estivesse em emergência, o que é típico 

neste país onde o usual é a virtude de 

"apagar incêndio" e não de prever, por 

meio de um planejamento. Os autores 

são por demais conhecidos para qual- 

quer crítica, especialmente Hersey, que 

esteve várias vezes no Brasil. Todavia, 

não se trata de obra de leitura amena e 

sim um livro destinado à discussão em 

grupo, para cursos de gerentes e mesmo 

de pós-graduação. Sua eficiência é ainda 

incrementada pelo uso do Manual de 

Exercício, que complementa e permite 

melhor aprendizado. 
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Finalizando, este é um trabalho de apli- 

cação e que inova de uma certa forma o 

estudo de administração, tanto pela for- 

ma de apresentação quanto pela ênfase 

em constituir um trabalho para discussão 

em grupo. 

"BALANÇO SOCIAL DA EMPRESA 

NA AMÉRICA LATINA". 

Vários autores 

Editora: Livraria Pioneira Editora SP. 

Ano de publicação: 1980 — 1? Edição 

Tradução: Maria Aparecida Ataliba de 

Lima 

Avaliador: Eunice L. Kwasnícka 

Professora Assistente do Depto. de 

Administração da FEA/USP. 

O presente livro é muito importante, uma 

vez que permite ao público ter acesso a 

um assunto tão importante como o Ba- 

lanço Social, e muitas vezes não compre- 

endido pela falta de conhecimento sobre 

o assunto. 

O organizador conseguiu manter um equi- 
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Ifbrio entre o desenvolvimento teórico 

que envolve o assunto bem como apresen- 

tar um instrumental de orientação aos 

empresários, permitindo que os mesmos 

reflitam sobre o assunto e iniciem uma 

ação dentro da sua própria empresa. 

As experiências da América Latina intro- 

duzidas no livro são de grande utilidade, 

uma vez que a nossa cultura empresarial 

está mais próxima das empresas da Amé- 

rica Latina do que das empresas america- 

nas e européias. 

O livro apresenta-se com uma linguagem 

simples e fácil de ser compreendida, os 

textos traduzidos estão muito bons e 

claros, a seqüência dos assuntos apresen- 

tados estão dentro de uma lógica correta. 

Entendemos como mercado para esse 

livro todos os empresários interessados 

em desenvolver a ação social da empresa, 

que também é um de seus objetivos como 

alunos de curso de administração, quer 

do graduação para conhecer o assunto, 

quer de pós graduação para debatê-lo e 

contribuir para seu desenvolvimento. 
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DISCIPLINAS OFERECIDAS NOS CURSOS DE 

MESTRADO/DOUTOURADO EM ADMINISTRAÇÃO 

29 SEMESTRE DE 1980 

Teoria da Administração Financeira José Fernando da C. Boucinhas 

Teoria e Prática da Administração Cyro Bernardes 

Análise de Informações Nicolau Reínhard 

Comportamento do Consumidor Rubens da Costa Santos 

Sistema de Informação para Marketing Sylvio Carlos Borges dos Reis 

Sistemas Administrativos Adalberto A. Fischmann 

Economia de Empresas Israel Brunstein 

Seminário de Elaboração de Estudo e 

Pesquisa em Administração Eduardo Vasconcellos 

Administração de Recursos Humanos; 

Salário e Motivação José Donato Procópio 

Tópicos Especiais de Administração 

de Projetos Jacques Marcovitch 

Didática do Ensino de Administração II Gilberto Teixeira 

Métodos Estatísticos Aplicados a 

Administração Jairo Simon da Fonseca 

Análise e Planejamento de Marketing Geraldo Lucíano Toledo 

Mercado de Capitais Keyler Carvalho Rocha 

Planejamento e Controle Financeiro José Carlos Moreira 

Sistemas de Informação e Controle da 

Produção Samsão Woiler 

INFORMAÇÕES: CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Faculdade de Economia e Administração da USP 

Caixa Postal 11.498 — Tel.: (011) 211-6526 



COMO ENVIAR ARTIGOS PARA 

PUBLICAÇÃO NA 

Revisto de Administração 

A Revista de Administração é edi- 

tada trimestralmente, em março, 

junho, setembro e dezembro, 

0 principal objetivo da Revista é o 

de publicar trabalhos teóricos, prá- 

ticos e de pesquisas, desenvolvidos 

em Administração. Para, isto ela 

está aberta a professores, estudan- 

tes e praticantes de Administração 

nas empresas privadas e em órgãos 

governamentais. 

A redação do artigo deve ser em 

português, em estilo claro e conci- 

so, exceto casos excepcionais a se- 

rem considerados pela direção da 

Revista. 

Além da profundidade, escopo e 

clareza das idéias apresentadas, os 

artigos são analisados pela sua aces- 

sibilidade aos leitores da Revista: 

professores de administração, exe- 

cutivos, estudantes de graduação 

e pós-graduação em administração 

e estudiosos dos problemas admi- 

nistrativos. 

Os artigos a serem submetidos à apreciação para publicação devem apre- 

sentar as seguintes características: 

1. o artigo deve ser INÉDITO, não tendo sido enviado a outro órgão para 

publicação; 

2. os textos deverão ser datilografados em papel branco, tamanho ofício, 

sem timbre; 

3. em página separada do texto, deverá ser apresentado o nome completo 

do(s) autor(es), acompanhado de um breve curriculum vitae, relatando 

experiência, profissional e/ou acadêmica; 

4. deverá ser anexado em página separada, um resumo em português 

(síntese), em torno de cem palavras; 

5. todas as referências deverão ser citadas no texto; 

6. a bibliografia deve ser apresentada em folha separada em ordem alfabé- 

tica; 

7. o artigo deve ser enviado em 3 vias (cópias). 

Os artigos devem ser encaminhados para o seguinte endereço: 

Secretaria Editorial 

Revista de Administração — Sala AS-30 

Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo 

Caixa Postal 11498 — S. Paulo 
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INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO 

IA - USP 

O IA conta com profissionais e técnicos brasileiros e estran- 

geiros com larga experiência em; 

TREINAMENTO 

PESQUISA 

CONSULTORIA 

atuando junto a empresas públicas ou privadas em todas as 

áreas de administração. 

O Instituto de Administração da FEA/USP está cadastrado 

no Conselho Federal de Mão-de-Obra do Ministério do Tra- 

balho por meio do Certificado n9 021/77 o que permite às 

empresas que participarem dos programas e cursos desenvol- 

vidos pelo Instituto descontarem o dobro do que investirem, 

até o limite de 10 por cento do I. R. devido, nos termos da 

Lei 6.297 de 15.12.75, e do Decreto n9 77.463, de 20.04.76. 
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